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   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42) 3635-8100 

 
 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 113/2025 

CONCORRÊNCIA N.º 008/2025-PMLS 

1º TERMO ADITIVO – PRAZO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CASAS – 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – MCMV FNHIS SUB 50 NO MUNICÍPIO DE 
LARANJEIRAS DO SUL – PARANÁ, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO 
TRANSFEREGOV.BR Nº 974644/2024/MCIDADES/CAIXA 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua16 Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. JAISON RODRIGO MENDES, portador da Cédula de Identidade nº 9.XXX.XXX-0-SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 010.XXX.XXX-05. 
 
CONTRATADA: CONSTRUTORA CARRA LTDA inscrita no CNPJ n.º 08.255.500/0001-86, 
situada a Rua Santa Catarina, n°  1801, Sala 101, Centro, Nova Laranjeiras – PR, Cep 85.350-
000, neste ato representada, por seu representante legal Sr. MARCELO AUGUSTO CARRA, 
inscrito no CPF sob o n.º 842.XXX.XXX-53 e portador da cédula de identidade o  n.º 5.XXX.XXX-
1 SSP/PR. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 
DATA DA ASSINATURA: 24 de setembro de 2026. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 

   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42) 3635-8100 

 
 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025 

CONCORRÊNCIA N.º 031/2024-PMLS 

2º TERMO ADITIVO – PRAZO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE CRECHE 
PRÉ-ESCOLA – MODELO PROINFÂNCIA – TIPO 02 – PADRÃO FNDE, CONFORME TERMO 
DE COMPROMISSO Nº 961980/2024. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua16 Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. JAISON RODRIGO MENDES, portador da Cédula de Identidade nº 9.xxx.xxx-0-SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 010.xxx.xxx-05. 
 
CONTRATADA: MARJON ARTEFATOS DE CONCRETOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
95.404.968/0001-90, situada a Rua Deolinda Oliveira Luz, n° 680, Presidente Vargas, 
Laranjeiras do Sul-PR, CEP 85.304-480, neste ato representada pelo Sr. JONATAN LUIZ 
GUERRA,  brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 063.xxx.xxx-97 e portador da 
cédula de identidade n.º 4.xxx.xxx-8-SSP/PR, residente e domiciliado em Laranjeiras do Sul-
PR. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 150 (cento e cinquenta). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 150 (cento e cinquenta). 
DATA DA ASSINATURA: 8 de setembro de 2026. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 

 
 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 02/2026 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 08/2026 

 
OBJETO: FILIAÇÃO E O PAGAMENTO CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA 
MENSAL REFERENTE À FILIAÇÃO INSTITUCIONAL JUNTO À ASSOCIAÇÃO 
DE CÂMARAS E VEREADORES DO OESTE DO PARANÁ (ACAMOP) — CNPJ Nº 
78.105.855/0001-74, PARA REPRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL, ASSESSORIA 
TÉCNICA, CAPACITAÇÃO DE VEREADORES/SERVIDORES E SUPORTE AO 
PROGRAMA PROLEGIS DO TCE-PR, NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO Nº 009/2026. 
 
Contratante: CAMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ: 78.119.336/0001-65 
Representante Sr. JOVANILDO VIOLA 
 
Contratada: ASSOCIACAO DE CAMARAS E VEREADORES DO OESTE DO PARANÁ 
- ACAMOP. 
CNPJ sob o nº 78.105.855/0001-74 
Representada por seu presidente Sr. EDSON DE SOUZA. 
 
VALOR TOTAL R$ 8.694,00 (oito mil seiscentos e noventa e quatro reais). 
Data de assinatura contrato: 24 de setembro de 2026 
Vigência do contrato: 12 meses. 
Foro: Comarca de Laranjeiras do Sul/Pr. 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

http://www.ls.pr.gov.br 

 
PORTARIA Nº 386/2026 

24/09/2026 
 
 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE GESTOR, FISCAL E FISCAL 

SUBSTITUTO PARA O ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA 
FUTURA CONTRATAÇÃO, CUJO OBJETO É AQUISIÇÃO DE 
CALCÁRIO AGRÍCOLA CALCÍTICO, CONFORME PROPOSTA Nº 
010382/2026 E CONVÊNIO MDA Nº 996769/2026 - TRANSFEREGOV.BR. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, usando da 

competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município, e com 
fundamento nos artigos 117 e seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 
RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo nominados para atuarem, respectivamente, 
como Gestor, Fiscal e Fiscal Substituto da futura contratação, cujo objeto é aquisição de 
Calcário Agrícola Calcítico, conforme Proposta nº 010382/2026 e Convênio MDA nº 
996769/2026 - Transferegov.br. 

 
GESTOR: ALCIR PEDRO AUGUSTO PIRES, Matrícula 14079-1. 
FISCAL: NEILOR JOSE SOUTHIER, Matrícula 14532-1. 
FISCAL SUBSTITUTO: JEAN CLOVIS BERTUOL DE SOUZA, Matrícula 

28487-1. 
 
Art. 2º - Compete ao Gestor do Contrato acompanhar e supervisionar a execução 

do objeto pactuado, adotando as providências necessárias para o seu fiel cumprimento, bem 
como responder pelos atos de gestão, em conformidade com a legislação vigente. 

Art. 3º - Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar a execução dos serviços 
contratados, promovendo a conferência e verificação da qualidade e conformidade dos serviços 
prestados, bem como o cumprimento das cláusulas contratuais, emitindo, quando necessário, 
relatórios e pareceres técnicos. 

Art. 4º - O Fiscal Substituto assumirá as atribuições do Fiscal nos seus 
impedimentos, afastamentos e férias, respondendo pelos atos praticados nesse período. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul/Paraná. 24 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

JAISON RODRIGO MENDES 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
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PORTARIA Nº 387/2026 

24/09/2026 
 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE GESTOR, FISCAL E FISCAL 
SUBSTITUTO PARA O ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA 
FUTURA CONTRATAÇÃO, CUJO OBJETO É CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE ITENS PARA DECORAÇÃO / 
ORNAMENTAÇÃO NATALINA PARA A PRAÇA JOSÉ NOGUEIRA DO 
AMARAL, LAGO MUNICIPAL, PREFEITURA MUNICIPAL, PORTAIS 
DA CIDADE, RUA SANTANA E AVENIDA SANTOS DUMONT. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, usando da 

competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município, e com 
fundamento nos artigos 117 e seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 
RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo nominados para atuarem, respectivamente, 
como Gestor, Fiscal e Fiscal Substituto da futura contratação, cujo objeto é CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE ITENS PARA DECORAÇÃO / ORNAMENTAÇÃO 
NATALINA PARA A PRAÇA JOSÉ NOGUEIRA DO AMARAL, LAGO MUNICIPAL, 
PREFEITURA MUNICIPAL, PORTAIS DA CIDADE, RUA SANTANA E AVENIDA 
SANTOS DUMONT, conforme Documento de Formalização da Demanda. 

 
GESTOR: RUDIVANE VALIATI, Matrícula 28045-1. 
FISCAL: JESSICA JULIETE DOS SANTOS, Matrícula 41769-1. 
FISCAL SUBSTITUTO: MARINA ARAÚJO NESI DE QUADROS, Matrícula 

40622-1. 
 
Art. 2º - Compete ao Gestor do Contrato acompanhar e supervisionar a execução 

do objeto pactuado, adotando as providências necessárias para o seu fiel cumprimento, bem 
como responder pelos atos de gestão, em conformidade com a legislação vigente. 

Art. 3º - Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar a execução dos serviços 
contratados, promovendo a conferência e verificação da qualidade e conformidade dos serviços 
prestados, bem como o cumprimento das cláusulas contratuais, emitindo, quando necessário, 
relatórios e pareceres técnicos. 

Art. 4º - O Fiscal Substituto assumirá as atribuições do Fiscal nos seus 
impedimentos, afastamentos e férias, respondendo pelos atos praticados nesse período. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul/Paraná. 24 de setembro de 2026. 
 
 
 

JAISON RODRIGO MENDES 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

http://www.ls.pr.gov.br 

 
PORTARIA Nº 388/2026 

24/09/2026 
 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE GESTOR, FISCAL E FISCAL 

SUBSTITUTO PARA O ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA 
FUTURA CONTRATAÇÃO, CUJO OBJETO É AQUISIÇÃO DE MÓVEIS 
DE ESCRITÓRIO, ELETRODOMÉSTICOS E BANCOS DE MADEIRA 
PLÁSTICA PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, usando da 

competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município, e com 
fundamento nos artigos 117 e seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 
RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores abaixo nominados para atuarem, respectivamente, 
como Gestor, Fiscal e Fiscal Substituto da futura contratação, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 
MÓVEIS DE ESCRITÓRIO, ELETRODOMÉSTICOS E BANCOS DE MADEIRA 
PLÁSTICA PARA ATENDER A DEMANDA DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
LARANJEIRAS DO SUL, conforme Documento de Formalização da Demanda. 

 
GESTOR: LENON SIMEONI, Matrícula 53414-1. 
FISCAL: ROBSON HAUBRICHT, Matrícula 55673-1. 
FISCAL SUBSTITUTO: ALDEMIR AUGUSTO PIRES, Matrícula 55446-1. 
 
Art. 2º - Compete ao Gestor do Contrato acompanhar e supervisionar a execução 

do objeto pactuado, adotando as providências necessárias para o seu fiel cumprimento, bem 
como responder pelos atos de gestão, em conformidade com a legislação vigente. 

Art. 3º - Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar a execução dos serviços 
contratados, promovendo a conferência e verificação da qualidade e conformidade dos serviços 
prestados, bem como o cumprimento das cláusulas contratuais, emitindo, quando necessário, 
relatórios e pareceres técnicos. 

Art. 4º - O Fiscal Substituto assumirá as atribuições do Fiscal nos seus 
impedimentos, afastamentos e férias, respondendo pelos atos praticados nesse período. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul/Paraná. 24 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

JAISON RODRIGO MENDES 
Prefeito Municipal 
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2º TERMO DE APOSTILAMENTO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 152/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 
2122, Centro, Nova Laranjeiras - PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO 
ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF nº 787.632.829-68, daqui para frente doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa AVELINO LAURENCA DOS SANTOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 51.032.534/0001-30, com sede na cidade de Nova 
Laranjeiras, Estado do Paraná, sito a Estrada Linha Sarandi, s/n, Bairro Zona Rural, CEP 85.350-000, 
doravante designada CONTRATADA, representada pelo Sr. AVELINO LAURENCA DOS SANTOS, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 749.561.919-87, e portador da Cédula de Identidade RG nº 15.268.854-7, 
SSP/PR, acordam e ajustam firmar o presente Termo de Apostilamento do Contrato nº 152/2024, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, assim como pelas condições do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 36/2024-PMNL, bem como nos termos da proposta de preços apresentada pela Contratada 
e pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes 
conforme segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O contrato tem por objeto, a prestação de serviço de transporte escolar para o ano letivo de 2026, 
referente a Linha Canhadão do Pré-Assentamento Guajuvira. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO TERMO 
O presente termo de apostilamento tem por objetivo restabelecer o reajuste inflacionário anual, de 
acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), acumulado nos últimos 12 meses, 
sendo aplicado o percentual de 3,98%, conforme consulta em anexo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE 
AVELINO LAURENÇA DOS SANTOS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Valor 

Atual/km 
Índice de      

reajuste (%) 
Reajuste 

em R$ 
Novo 

Valor/km 
Qtde  Valor 

total 

1 1 

TRANSPORTE ESCOLAR - 
LINHA 
GUAJUVIRA/CANHADÃO - 
VEÍCULO MICRO-ÔNIBUS 

8,44 3,98% 0,33 8,77 24.228,00 7.995,24 

TOTAL 7.995,24 
 
Fica aditado ao valor contratual o montante de R$ 7.995,24 (sete mil, novecentos e noventa e cinco reais 
e vinte e quatro centavos), passando o valor do contrato de R$ 580.325,85 (quinhentos e oitenta mil, 
trezentos e vinte e cinco reais e oitenta e cinco centavos), para R$ 588.321,09 (quinhentos e oitenta e 
oito mil, trezentos e vinte e um reais e nove centavos). 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO  
O termo de apostilamento tem como base e fundamento o Art. 124, II, “d” e Art. 136 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PRODUÇÃO DE EFEITOS 
O presente termo produzirá efeitos a partir de 23 de setembro de 2026. 
 
CLÁUSULA SEXTA - RATIFICAÇÃO 
Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não 
contrariem o presente termo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
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Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, bem como no Diário Oficial do Município, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

  
Nova Laranjeiras - PR, 22 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
                   FABIO ROBERTO DOS SANTOS    AVELINO LAURENCA DOS SANTOS 

            CONTRATANTE                               CONTRATADO 
 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________   _______________________________  
Nome: _________________________  Nome: _________________________ 
CPF/RG ________________________  CPF/RG ________________________ 
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2º TERMO DE APOSTILAMENTO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 153/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 
2122, Centro, Nova Laranjeiras - PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO 
ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF nº 787.632.829-68, daqui para frente doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa AVELINO LAURENCA DOS SANTOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 51.032.534/0001-30, com sede na cidade de Nova 
Laranjeiras, Estado do Paraná, sito a Estrada Linha Sarandi, s/n, Bairro Zona Rural, CEP 85.350-000, 
doravante designada CONTRATADA, representada pelo Sr. AVELINO LAURENCA DOS SANTOS, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 749.561.919-87, e portador da Cédula de Identidade RG nº 15.268.854-7, 
SSP/PR, acordam e ajustam firmar o presente Termo de Apostilamento do Contrato nº 153/2024, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, assim como pelas condições do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 36/2024-PMNL, bem como nos termos da proposta de preços apresentada pela Contratada 
e pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes 
conforme segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O contrato tem por objeto, a prestação de serviço de transporte escolar para o ano letivo de 2026, 
referente a Linha Palmeirinha do Pré-Assentamento Guajuvira. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO TERMO 
O presente termo de apostilamento tem por objetivo restabelecer o reajuste inflacionário anual, de 
acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), acumulado nos últimos 12 meses, 
sendo aplicado o percentual de 3,98%, conforme consulta em anexo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE 
AVELINO LAURENÇA DOS SANTOS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Valor 

Atual/km 
Índice de      

reajuste (%) 
Reajuste 

em R$ 
Novo 

Valor/km 
Qtde  Valor 

total 

2 1 

TRANSPORTE ESCOLAR- 
LINHA 
PALMEIRINHA/GUAJUVIRA 
- MICRO-ÔNIBUS/ÔNIBUS 

8,48 3,98% 0,33 8,81 24.228,00 7.995,24 

TOTAL 7.995,24 

Fica aditado ao valor contratual o montante de R$ 7.995,24 (sete mil, novecentos e noventa e cinco reais 
e vinte e quatro centavos), passando o valor do contrato de R$ 685.543,78 (seiscentos e oitenta e cinco 
mil, quinhentos e quarenta e três reais e setenta e oito centavos), para R$ 693.539,02 (seiscentos e 
noventa e três mil, quinhentos e trinta e nove reais e dois centavos). 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO  
O termo de apostilamento tem como base e fundamento o Art. 124, II, “d” e Art. 136 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PRODUÇÃO DE EFEITOS 
O presente termo produzirá efeitos a partir de 23 de setembro de 2026. 
 
CLÁUSULA SEXTA - RATIFICAÇÃO 
Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não 
contrariem o presente termo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

          MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
      ESTADO DO PARANÁ  
       C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

                R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
       F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 

 

Página 2 de 2 
 

Internet, bem como no Diário Oficial do Município, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

  
Nova Laranjeiras - PR, 22 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
                   FABIO ROBERTO DOS SANTOS    AVELINO LAURENCA DOS SANTOS 

            CONTRATANTE                               CONTRATADA 
 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________   _______________________________ 
Nome: _________________________  Nome: _________________________ 
CPF/RG ________________________  CPF/RG ________________________  
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5º TERMO ADITIVO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 153/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 
2122, Centro, Nova Laranjeiras - PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO 
ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF nº 787.632.829-68, daqui para frente doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa AVELINO LAURENCA DOS SANTOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 51.032.534/0001-30, com sede na cidade de Nova 
Laranjeiras, Estado do Paraná, sito a Estrada Linha Sarandi, s/n, Bairro Zona Rural, CEP 85.350-000, 
doravante designada CONTRATADA, representada pelo Sr. AVELINO LAURENCA DOS SANTOS, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 749.561.919-87, e portador da Cédula de Identidade RG nº 15.268.854-7, 
SSP/PR, aditam o contrato celebrado em 23 de setembro de 2024, acordam e ajustam firmar o presente 
Termo Aditivo do Contrato nº 153/2024, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, 
assim como pelas condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 36/2024-PMNL, bem como nos termos da 
proposta de preços apresentada pela Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes conforme segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O contrato tem por objeto, a prestação de serviço de transporte escolar para o ano letivo de 2026, 
referente a Linha Palmeirinha do Pré-Assentamento Guajuvira. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO 
O presente termo tem por objetivo prorrogar o prazo de execução e vigência do objeto acima citado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  
O prazo de vigência e execução do referido contrato fica prorrogado por 12 (doze) meses, passando a 
vigorar de 23 de setembro de 2026 até 22 de setembro de 2027. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
AVELINO LAURENÇA DOS SANTOS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qtde Preço Preço total 

2 1 TRANSPORTE ESCOLAR- LINHA 
PALMEIRINHA/GUAJUVIRA - MICRO-ÔNIBUS/ÔNIBUS Sai 
da Escola Herdeiros II, passando pelo trevo dos Eucaliptos 
(casa do Sr. Gilmar), Segue até a placa do mel, casa da Sra. 
Elieldi, desce pela estrada do Palmeirinha até o trevo da 
Laranjeira, volta até a Escola Herdeiros II, segue até a linha 
dos orgânicos, volta, sai no estradão até a Escola Herdeiros I. 
Percorrendo 138.84 (Cento e trinta e oito quilometros e oitenta 
e quatro metros) diários no período da manhã e tarde, sendo 
ida e volta de segunda a sexta-feira. Capacidade mínima de 
28 passageiros.  Obs: Cotar o valor do quilômetro rodado.  

SERVIÇO UN 27.768,00 8,48 235.472,64 

TOTAL 235.472,64 
 
Em virtude da prorrogação do prazo, fica aditado ao valor contratual o montante de R$ 235.472,64 
(duzentos e trinta e cinco mil, quatrocentos e setenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), 
passando o valor total do contrato de R$ 450.071,14 (quatrocentos e cinquenta mil, setenta e um reais e 
quatorze centavos), para R$ 685.543,78 (seiscentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e três 
reais e setenta e oito centavos). 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO  
O aditivo tem como base e fundamento o Art. 124, II, “b” da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - RATIFICAÇÃO 
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Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não 
contrariem o presente termo aditivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, bem como no Diário Oficial do Município, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
  

  
Nova Laranjeiras - PR, 22 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
                   FABIO ROBERTO DOS SANTOS    AVELINO LAURENCA DOS SANTOS 

            CONTRATANTE                               CONTRATADO 
 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________  _______________________________ 
Nome: _________________________  Nome: _________________________ 
CPF/RG ________________________  CPF/RG ________________________  
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6º TERMO ADITIVO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 152/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 124/2024 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, nº 
2122, Centro, Nova Laranjeiras - PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor FABIO 
ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portador da cédula de identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF nº 787.632.829-68, daqui para frente doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa AVELINO LAURENCA DOS SANTOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 51.032.534/0001-30, com sede na cidade de Nova 
Laranjeiras, Estado do Paraná, sito a Estrada Linha Sarandi, s/n, Bairro Zona Rural, CEP 85.350-000, 
doravante designada CONTRATADA, representada pelo Sr. AVELINO LAURENCA DOS SANTOS, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 749.561.919-87, e portador da Cédula de Identidade RG nº 15.268.854-7, 
SSP/PR, aditam o contrato celebrado em 23 de setembro de 2024, acordam e ajustam firmar o presente 
Termo Aditivo do Contrato nº 152/2024, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, 
assim como pelas condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 36/2024-PMNL, bem como nos termos da 
proposta de preços apresentada pela Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes conforme segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O contrato tem por objeto, a prestação de serviço de transporte escolar para o ano letivo de 2026, 
referente a Linha Canhadão do Pré-Assentamento Guajuvira. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO ADITIVO 
O presente termo tem por objetivo prorrogar o prazo de execução e vigência do objeto acima citado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  
O prazo de vigência e execução do referido contrato fica prorrogado por 12 (doze) meses, passando a 
vigorar de 23 de setembro de 2026 até 22 de setembro de 2027. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
Em decorrência dos ajustes da quantidade durante a vigência contratual, a quilometragem diária atual é 
de 121,140 km. Assim, a quantidade anual para o período de 12 meses é de 24.228,00 km, conforme 
especificado na tabela abaixo: 
 
AVELINO LAURENÇA DOS SANTOS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qtde Preço Preço total 

1 1 TRANSPORTE ESCOLAR - LINHA 
GUAJUVIRA/CANHADÃO - VEÍCULO MICRO-ÔNIBUS 
Saindo da propriedade do Sr. Angelo, segue até o aluno 
Valderi, volta, vai até a estrada o Bocha, segue sentido 
encruzilhada da Laranjeira, Linha Bujão, segue até a 
propriedade do Sr. Paulo, volta buscar aluna Ana, volta até o 
estradão, entra na linha Bastina, seguindo pelo estradão até o 
colégio Herdeiros I, nos períodos da manhã e tarde. 
Percorrendo 112 (Cento e doze) quilometros diários. 
Capacidade mínima de 28 passageiros.   Obs: Cotar o valor 
do quilômetro rodado. 

SERVIÇO UN 24.228,00 8,44 204.484,32 

TOTAL 204.484,32 
 
Em virtude da prorrogação do prazo, fica aditado ao valor contratual o montante de R$ 204.484,32 
(duzentos e quatro mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e trinta e dois centavos), passando o valor 
total do contrato de R$ 375.841,53 (trezentos e setenta e cinco mil, oitocentos e quarenta e um reais e 
cinquenta e três centavos), para R$ 580.325,85 (quinhentos e oitenta mil, trezentos e vinte e cinco reais 
e oitenta e cinco centavos). 
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CLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO  
O aditivo tem como base e fundamento o Art. 124, II, “b” da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - RATIFICAÇÃO 
Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não 
contrariem o presente termo aditivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, bem como no Diário Oficial do Município, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
  

  
Nova Laranjeiras - PR, 22 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
                   FABIO ROBERTO DOS SANTOS    AVELINO LAURENCA DOS SANTOS 

            CONTRATANTE                               CONTRATADO 
 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________   _______________________________  
Nome: _________________________   Nome: _________________________ 
CPF/RG ________________________  CPF/RG ________________________ 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1/2026 – SMASAC 

Institui o Fluxo Institucional para Identificação, 
Análise, Classificação, Encaminhamento, Tratamento, 
Formalização, Publicização, Monitoramento e Revisão 
de Demandas Técnicas no âmbito da Política Municipal 
de Assistência Social de Nova Laranjeiras/PR e 
estabelece procedimentos para elaboração e revisão de 
fluxos e protocolos. 

A GESTORA MUNICIPAL DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
NOVA LARANJEIRAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
municipal e considerando a necessidade de padronizar os procedimentos internos 
relacionados à identificação, análise e tratamento de demandas técnicas no âmbito da 
Política Municipal de Assistência Social, 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, 
eficiência, planejamento e transparência aplicáveis à Administração Pública; 

CONSIDERANDO a organização do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e a 
responsabilidade da gestão municipal pelo planejamento, organização, monitoramento e 
avaliação das ofertas socioassistenciais; 

CONSIDERANDO as atribuições da Vigilância Socioassistencial relacionadas à 
produção, sistematização, análise e disseminação de informações territorializadas, bem 
como ao apoio técnico ao planejamento, monitoramento, avaliação e tomada de decisão; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar rastreabilidade às situações, lacunas, 
fragilidades, necessidades e oportunidades de aprimoramento identificadas no âmbito da 
Política Municipal de Assistência Social; 

CONSIDERANDO a necessidade de definir critérios objetivos para identificação das 
instâncias responsáveis pela análise, construção, validação, pactuação e aprovação de 
fluxos, protocolos, estudos e demais instrumentos técnicos; 

CONSIDERANDO a importância de fortalecer a gestão da informação, a articulação 
entre serviços, unidades e setores, o planejamento institucional e a memória 
administrativa da Política Municipal de Assistência Social; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social e Ação 
Comunitária de Nova Laranjeiras/PR, o Fluxo Institucional para Identificação, 
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Análise, Classificação, Encaminhamento e Tratamento de Demandas Técnicas, nos 
termos desta Instrução Normativa e de seus anexos. 

Art. 2º O fluxo instituído por esta Instrução Normativa tem por finalidade: 

I – estabelecer procedimento padronizado para identificação e tratamento de demandas 
técnicas; 

II – fortalecer a atuação da Vigilância Socioassistencial como área de produção e 
análise de informações destinadas ao planejamento e à tomada de decisão; 

III – assegurar registro, rastreabilidade e memória das situações identificadas e dos 
encaminhamentos realizados; 

IV – definir responsabilidades entre Vigilância Socioassistencial, Gestão, serviços, 
unidades e demais áreas envolvidas; 

V – estabelecer critérios para identificação das matérias que necessitem de articulação 
intrassetorial, intersetorial, institucional ou controle social; 

VI – padronizar os procedimentos para elaboração, revisão, aprovação, formalização, 
publicação e monitoramento de fluxos e protocolos; 

VII – evitar sobreposição de atribuições e encaminhamentos administrativos 
inadequados; e 

VIII – contribuir para o aprimoramento contínuo da Política Municipal de Assistência 
Social. 

CAPÍTULO II - DA IDENTIFICAÇÃO DAS DEMANDAS 

Art. 3º A Vigilância Socioassistencial poderá identificar demandas técnicas 
decorrentes, entre outras fontes, de: 

I – monitoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais; 

II – análise de indicadores sociais e socioassistenciais; 

III – diagnóstico socioterritorial; 

IV – sistemas de informação e registros administrativos; 

V – relatórios produzidos pelas unidades socioassistenciais; 
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VI – visitas técnicas; 

VII – reuniões de equipes; 

VIII – alterações legislativas ou normativas; 

IX – demandas encaminhadas pelos serviços ou pela Gestão; 

X – manifestações ou deliberações do Conselho Municipal de Assistência Social; 

XI – identificação de vazios de proteção social; 

XII – inconsistências, fragilidades ou gargalos nos processos de trabalho; 

XIII – necessidade de aprimoramento de fluxos, protocolos, instrumentos ou sistemas; e 

XIV – outras situações tecnicamente relacionadas à organização, execução, 
monitoramento ou avaliação da Política Municipal de Assistência Social. 

Art. 4º Identificada uma demanda, a Vigilância Socioassistencial realizará análise 
técnica inicial destinada a verificar: 

I – a natureza da situação; 

II – as evidências disponíveis; 

III – sua abrangência; 

IV – as unidades, serviços ou setores envolvidos; 

V – os possíveis impactos sobre a Política de Assistência Social; 

VI – a competência institucional para seu tratamento; e 

VII – a necessidade de elaboração de estudo ou manifestação técnica complementar. 

CAPÍTULO III - DAS NOTAS TÉCNICAS 

Art. 5º Quando a relevância, complexidade ou repercussão da situação identificada 
justificar manifestação formal, a Vigilância Socioassistencial poderá elaborar Nota 
Técnica, devidamente numerada e registrada. 

§ 1º A Nota Técnica deverá conter, sempre que aplicável: 
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I – identificação do objeto; 

II – contextualização; 

III – fundamentação técnica ou normativa; 

IV – evidências e informações utilizadas; 

V – análise técnica; 

VI – riscos, repercussões ou lacunas identificadas; 

VII – alternativas ou possibilidades de encaminhamento; e 

VIII – conclusão e recomendação técnica. 

§ 2º A Nota Técnica possui natureza consultiva e de subsídio à tomada de decisão, não 
substituindo os atos administrativos, deliberações ou autorizações das autoridades e 
instâncias competentes. 

Art. 6º As Notas Técnicas destinadas a subsidiar decisão administrativa deverão ser 
encaminhadas à Gestão Municipal para conhecimento e manifestação. 

Art. 7º A manifestação da Gestão poderá: 

I – autorizar o prosseguimento da providência recomendada; 

II – autorizar com adequações; 

III – solicitar complementação da análise; 

IV – determinar encaminhamento a outra unidade ou instância competente; 

V – determinar realização de estudo adicional; ou 

VI – não autorizar o prosseguimento naquele momento. 

Parágrafo único. A decisão administrativa deverá ser registrada sem alteração do 
conteúdo técnico originalmente emitido pela Vigilância Socioassistencial. 

CAPÍTULO IV - DA CLASSIFICAÇÃO DAS DEMANDAS 

Art. 8º As demandas autorizadas para prosseguimento serão classificadas conforme sua 
natureza e abrangência. 
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I – Classe I – Interna da Vigilância Socioassistencial: compreende as matérias 
relacionadas exclusivamente aos processos, registros, indicadores, sistemas de 
informação, monitoramento, avaliação, produção técnica e demais rotinas da Vigilância 
Socioassistencial. 

II – Classe II – Intrassetorial da Assistência Social: compreende as matérias que 
envolvam duas ou mais unidades, serviços, equipes ou setores da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Ação Comunitária. 

III – Classe III – Estratégica ou Normativa do SUAS Municipal: compreende as 
matérias que possam repercutir sobre implantação, expansão, reorganização ou 
encerramento de serviços, critérios de acesso, metas, financiamento, planejamento, 
organização da oferta ou outras questões estratégicas da Política Municipal de 
Assistência Social. 

IV – Classe IV – Intersetorial: compreende as matérias cuja análise ou solução 
demande atuação articulada entre a Assistência Social e outras políticas públicas, 
órgãos, instituições ou instâncias intersetoriais. 

V – Classe V – Institucional/Corporativa: compreende as necessidades, lacunas, 
fragilidades ou oportunidades de aprimoramento identificadas no âmbito da Política 
Municipal de Assistência Social cuja solução ultrapasse as competências exclusivas da 
Secretaria e possua repercussão ou potencial de aplicação em outros órgãos e setores da 
Administração Municipal. 

§ 1º A classificação deverá considerar o conteúdo concreto da demanda, e não 
exclusivamente o setor que a identificou. 

§ 2º A demanda poderá ser reclassificada durante sua tramitação caso sejam 
identificadas repercussões ou competências não observadas inicialmente. 

CAPÍTULO V - DA TRAMITAÇÃO 

Art. 9º As demandas de Classe I serão analisadas e desenvolvidas pela Vigilância 
Socioassistencial, com posterior encaminhamento à Coordenação e/ou Gestão 
Municipal para validação e formalização, quando necessária. 

Art. 10. As demandas de Classe II deverão ser construídas conjuntamente com os 
serviços, unidades ou setores envolvidos, sendo a versão final submetida à validação da 
Gestão Municipal. 

Art. 11. As demandas de Classe III deverão ser instruídas mediante os estudos, 
diagnósticos, manifestações técnicas, análises administrativas, financeiras, 
orçamentárias e jurídicas que se mostrarem necessárias. 
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§ 1º Quando a matéria estiver inserida nas competências do Conselho Municipal de 
Assistência Social – CMAS, deverá ser encaminhada para apreciação e deliberação. 

§ 2º As decisões do CMAS serão formalizadas por Resolução, quando aplicável. 

Art. 12. As demandas de Classe IV deverão ser encaminhadas às políticas públicas, 
órgãos ou instâncias intersetoriais competentes para construção e pactuação conjunta. 

Parágrafo único. Quando a matéria estiver abrangida pelas atribuições do Comitê 
Gestor Intersetorial de Fluxos e Protocolos – CGIFP, ou instância municipal 
equivalente, deverá ser submetida ao respectivo colegiado. 

Art. 13. As demandas de Classe V serão encaminhadas pela Vigilância 
Socioassistencial à Gestão Municipal da Assistência Social, acompanhadas da 
fundamentação técnica relativa aos impactos identificados. 

§ 1º Reconhecida a pertinência da demanda, caberá à Gestão encaminhá-la ao órgão 
municipal competente para análise e providências. 

§ 2º Poderão ser envolvidos, conforme a natureza da matéria, os setores de 
Administração, Tecnologia da Informação, Planejamento, Recursos Humanos, 
Procuradoria, Controle Interno, Finanças ou outros órgãos municipais competentes. 

§ 3º A Vigilância Socioassistencial poderá permanecer como unidade demandante e 
colaboradora, acompanhando as repercussões e providências relacionadas à Política 
Municipal de Assistência Social. 

CAPÍTULO VI - DOS FLUXOS E PROTOCOLOS 

Art. 14. A elaboração ou revisão de fluxos e protocolos deverá observar, sempre que 
aplicável: 

I – identificação do objeto; 

II – finalidade; 

III – público ou unidades abrangidas; 

IV – responsabilidades dos participantes; 

V – sequência das ações; 

VI – pontos de decisão; 
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VII – prazos; 

VIII – documentos e registros necessários; 

IX – encaminhamentos excepcionais; 

X – instância responsável pela aprovação; 

XI – data de vigência; 

XII – número da versão; e 

XIII – previsão de revisão. 

Art. 15. Os fluxos internos da Vigilância Socioassistencial serão elaborados pela 
própria área e submetidos à validação da Coordenação e/ou Gestão Municipal. 

Art. 16. Os fluxos intrassetoriais serão elaborados com participação das unidades ou 
equipes diretamente envolvidas. 

Art. 17. Os fluxos intersetoriais dependerão de construção e pactuação conjunta com os 
órgãos e políticas públicas participantes. 

Art. 18. As matérias que afetem competências deliberativas do CMAS deverão ser 
submetidas ao Conselho antes de sua implementação definitiva. 

CAPÍTULO VII - DA FORMALIZAÇÃO 

Art. 19. A formalização dos fluxos, protocolos e procedimentos observará sua natureza, 
alcance e efeitos administrativos. 

§ 1º Os procedimentos exclusivamente operacionais poderão ser formalizados por 
documento técnico próprio aprovado pela Gestão. 

§ 2º Os fluxos e procedimentos de caráter institucional permanente poderão ser 
formalizados mediante Instrução Normativa, Portaria Interna ou outro instrumento 
administrativo adequado. 

§ 3º As matérias submetidas à competência deliberativa do CMAS serão formalizadas 
mediante Resolução do Conselho. 

§ 4º Os instrumentos intersetoriais observarão a forma de pactuação definida 
conjuntamente pelos órgãos envolvidos. 
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CAPÍTULO VIII - DA PUBLICIZAÇÃO 

Art. 20. Os fluxos, protocolos, Notas Técnicas, estudos e demais documentos técnicos 
concluídos poderão ser disponibilizados nos meios institucionais da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Ação Comunitária, especialmente na seção destinada 
à Vigilância Socioassistencial. 

§ 1º A publicização observará as regras de proteção de dados pessoais, sigilo e demais 
hipóteses legais de restrição de acesso. 

§ 2º Os documentos destinados à publicação deverão, sempre que possível, utilizar 
informações agregadas ou anonimizadas. 

Art. 21. As Notas Técnicas destinadas a subsidiar decisão administrativa poderão ser 
publicizadas após manifestação da Gestão acerca do encaminhamento proposto. 

§ 1º A publicação deverá permitir identificar, quando pertinente, o resultado da 
manifestação da Gestão. 

§ 2º A autorização para realização de estudo, análise ou providência posterior não 
condicionará a publicação da Nota Técnica à conclusão daquele novo produto. 

Art. 22. Os atos administrativos de caráter normativo serão publicados nos meios 
oficiais exigidos pela legislação municipal. 

CAPÍTULO IX - DO INVENTÁRIO MUNICIPAL DE FLUXOS E 
PROTOCOLOS 

Art. 23. A Vigilância Socioassistencial manterá Inventário Municipal de Fluxos e 
Protocolos da Política de Assistência Social, destinado ao acompanhamento e controle 
dos instrumentos vigentes. 

Art. 24. O Inventário deverá conter, no mínimo: 

I – código ou número de identificação; 

II – nome do fluxo ou protocolo; 

III – classificação; 

IV – unidade responsável; 

V – unidades ou políticas participantes; 
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VI – situação atual; 

VII – forma de aprovação; 

VIII – instrumento de formalização; 

IX – versão vigente; 

X – data de aprovação; 

XI – data da última revisão; 

XII – próxima revisão prevista; e 

XIII – endereço ou local de publicação, quando existente. 

CAPÍTULO X - DO MONITORAMENTO E DA REVISÃO 

Art. 25. A Vigilância Socioassistencial acompanhará, no âmbito de suas competências, 
a aplicação dos fluxos e protocolos relacionados à Política Municipal de Assistência 
Social. 

Art. 26. O monitoramento poderá considerar: 

I – cumprimento das etapas previstas; 

II – ocorrência de gargalos; 

III – retrabalho; 

IV – dificuldades relatadas pelas equipes; 

V – alterações normativas; 

VI – mudanças na estrutura dos serviços; 

VII – alteração de competências institucionais; 

VIII – resultados obtidos após a implantação; e 

IX – necessidade de simplificação ou aperfeiçoamento. 

Art. 27. Os fluxos e protocolos deverão ser revisados: 
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I – sempre que ocorrer alteração normativa que afete seu conteúdo; 

II – quando houver mudança relevante na organização administrativa ou na rede 
socioassistencial; 

III – quando o monitoramento identificar necessidade de adequação; ou 

IV – periodicamente, conforme prazo definido no próprio instrumento. 

Parágrafo único. As versões anteriores deverão ser preservadas para fins de memória 
administrativa e rastreabilidade. 

CAPÍTULO XI - DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 28. Compete à Vigilância Socioassistencial: 

I – identificar e analisar demandas relacionadas às suas atribuições; 

II – produzir manifestações e subsídios técnicos; 

III – propor aprimoramentos; 

IV – apoiar a elaboração e revisão de fluxos e protocolos; 

V – manter o Inventário Municipal de Fluxos e Protocolos; 

VI – monitorar os instrumentos cuja natureza esteja relacionada às atribuições da 
Vigilância; 

VII – organizar e preservar a memória técnica dos documentos produzidos; e 

VIII – disseminar informações e instrumentos aprovados, quando cabível. 

Art. 29. Compete à Gestão Municipal da Assistência Social: 

I – analisar os encaminhamentos submetidos pela Vigilância; 

II – autorizar, adequar, solicitar complementações ou determinar outros 
encaminhamentos; 

III – promover a participação das áreas necessárias; 

IV – validar os instrumentos de sua competência; 
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V – encaminhar matérias ao CMAS ou a outros órgãos quando necessário; 

VI – adotar as providências administrativas decorrentes das decisões tomadas; e 

VII – assegurar condições institucionais para execução dos fluxos aprovados. 

Art. 30. Compete às unidades, serviços, equipes e demais setores envolvidos colaborar 
com a elaboração, revisão, implementação e monitoramento dos fluxos relacionados às 
suas atribuições. 

CAPÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Integram esta Instrução Normativa, para todos os fins: 

Anexo I – Fluxos de Tramitação Conforme a Classificação da Demanda; 

Anexo II – Representação Gráfica do Fluxo Geral; 

Anexo III – Mapa para Definição da Classificação; 

Anexo IV – Quadro-Síntese de Tramitação e Aprovação. 

Art. 32. Os casos omissos serão analisados pela Gestão Municipal da Política de 
Assistência Social, com apoio técnico da Vigilância Socioassistencial e, quando 
necessário, dos demais setores competentes. 

Art. 33. Esta Instrução Normativa deverá ser revista sempre que houver alteração 
normativa, administrativa ou institucional relevante que justifique sua atualização. 

Art. 34. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Laranjeiras/PR, 23 de setembro de 2026. 
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ANEXO I - FLUXOS DE TRAMITAÇÃO CONFORME A CLASSIFICAÇÃO 
DA DEMANDA 

1. FLUXO GERAL DE IDENTIFICAÇÃO E TRATAMENTO DE DEMANDAS 

Etapa 1 – Identificação da demanda 

A Vigilância Socioassistencial identifica necessidade, lacuna, fragilidade, risco, 
inconsistência, oportunidade de aprimoramento ou necessidade de adequação 
relacionada à Política Municipal de Assistência Social, por meio de: 

I. monitoramento dos serviços e programas; 
II. análise de indicadores; 

III. diagnósticos socioterritoriais; 
IV. registros administrativos; 
V. sistemas de informação; 

VI. alterações normativas; 
VII. visitas técnicas; 

VIII. reuniões de equipe; 
IX. demandas encaminhadas pelos serviços; 
X. manifestações da Gestão; 

XI. informações provenientes do controle social; 
XII. ou outras fontes tecnicamente pertinentes. 

Etapa 2 – Análise técnica inicial 

A Vigilância realiza análise preliminar destinada a verificar: 

I. a natureza da situação identificada; 
II. as evidências existentes; 

III. sua abrangência; 
IV. os serviços, unidades ou setores envolvidos; 
V. as possíveis repercussões; 

VI. a necessidade de aprofundamento técnico; e 
VII. a competência institucional para tratamento da demanda. 

Quando a relevância ou complexidade da situação justificar manifestação formal, 
poderá ser elaborada Nota Técnica da Vigilância Socioassistencial. 

Etapa 3 – Encaminhamento à Gestão 

A demanda e, quando existente, a respectiva Nota Técnica são encaminhadas à Gestão 
Municipal da Política de Assistência Social. 
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A Gestão poderá: 

I. autorizar o prosseguimento; 
II. autorizar com adequações; 

III. solicitar complementação; 
IV. encaminhar a outra unidade ou instância competente; 
V. ou não autorizar o prosseguimento naquele momento. 

A decisão deverá ser registrada para assegurar a rastreabilidade do procedimento. 

Etapa 4 – Classificação 

Autorizado o prosseguimento, a demanda será classificada como: 

Classe I – Interna da Vigilância Socioassistencial; 

Classe II – Intrassetorial da Assistência Social; 

Classe III – Estratégica ou Normativa do SUAS Municipal; 

Classe IV – Intersetorial; 

Classe V – Institucional/Corporativa. 

Etapa 5 – Tramitação específica 

A partir da classificação, serão observados os fluxos específicos constantes deste 
Anexo. 

Etapa 6 – Formalização 

Concluída a construção da solução, serão definidos: 

I. instrumento de aprovação; 
II. responsável institucional; 

III. versão; 
IV. data de vigência; 
V. necessidade de publicação; 

VI. periodicidade de revisão; 
VII. e mecanismos de monitoramento. 

Etapa 7 – Monitoramento 
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A Vigilância Socioassistencial acompanhará, quando pertinente, os resultados 
decorrentes das providências adotadas e registrará necessidade de revisão, adequação ou 
novo tratamento da demanda. 

2. FLUXO DA CLASSE I - DEMANDA INTERNA DA VIGILÂNCIA 
SOCIOASSISTENCIAL 

Aplica-se às demandas relacionadas exclusivamente aos processos de trabalho, 
instrumentos, registros, indicadores, monitoramento, avaliação, gestão da informação e 
produção técnica da Vigilância. 

Fluxo: 

Identificação pela Vigilância 

↓ 
Análise técnica 

↓ 
Elaboração da proposta de solução, instrumento ou procedimento 

↓ 
Encaminhamento à Coordenação/Gestão 

↓ 
Validação pela Gestão 

↓ 
Formalização, quando necessária 

↓ 
Publicação, quando cabível 

↓ 
Implementação pela Vigilância 

↓ 
Monitoramento e revisão 

Exemplos: fluxo para produção de Notas Técnicas; rotina de monitoramento; 
metodologia para elaboração de boletins; organização dos indicadores; fluxo para 
atualização de painéis; procedimentos para produção e divulgação de informações. 
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CMAS: não exige deliberação, salvo se o conteúdo específico ultrapassar a organização 
interna e alcançar matéria inserida nas competências do Conselho. 

3. FLUXO DA CLASSE II - DEMANDA INTRASSETORIAL DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

Aplica-se às demandas que envolvam duas ou mais unidades, setores, serviços ou 
equipes integrantes da Política Municipal de Assistência Social. 

Fluxo: 

Identificação da demanda 

↓ 
Análise pela Vigilância 

↓ 
Ciência/autorização da Gestão 

↓ 
Identificação das unidades e equipes envolvidas 

↓ 
Discussão técnica conjunta 

↓ 
Mapeamento do processo atual 

↓ 
Identificação de gargalos, responsabilidades e pontos de decisão 

↓ 
Elaboração ou revisão do fluxo/protocolo 

↓ 
Validação pelas áreas envolvidas 

↓ 
Validação final pela Gestão 

↓ 
Formalização 
↓ 
Publicação do fluxo vigente, quando cabível 
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↓ 
Implementação 
↓ 
Monitoramento pela Vigilância 

↓ 
Revisão periódica 

Exemplos: fluxo PAIF e SCFV; encaminhamento entre CRAS e Cadastro Único; 
comunicação entre serviços e Vigilância; fluxo de benefícios eventuais; referência e 
contrarreferência entre unidades socioassistenciais. 

CMAS: não necessariamente. Será encaminhado ao Conselho quando o conteúdo afetar 
matérias submetidas à sua competência deliberativa. 

4. FLUXO DA CLASSE III - DEMANDA ESTRATÉGICA OU NORMATIVA 
DO SUAS MUNICIPAL 

Aplica-se às situações que possam repercutir sobre a organização da Política Municipal 
de Assistência Social, implantação, expansão, reorganização ou encerramento de 
ofertas, critérios de acesso, metas, financiamento, planejamento ou outras matérias de 
caráter estratégico. 

Fluxo: 

Identificação da situação 

↓ 
Análise técnica preliminar pela Vigilância 

↓ 
Nota Técnica, quando pertinente 

↓ 
Decisão da Gestão sobre aprofundamento 

↓ 
Realização de estudo técnico, diagnóstico ou análise de viabilidade 

↓ 
Participação das áreas técnicas competentes 

↓ 
Análise administrativa, orçamentária, financeira e jurídica, quando necessária 
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↓ 
Construção de proposta para tomada de decisão 

↓ 
Manifestação da Gestão 

↓ 
Encaminhamento ao CMAS, quando inserido em suas competências 

↓ 
Deliberação do CMAS 

↓ 
Resolução do CMAS, quando cabível 

↓ 
Publicação do ato 

↓ 
Implementação das providências 

↓ 
Monitoramento pela Vigilância 

↓ 
Avaliação dos resultados 

Exemplos: implantação de novo serviço socioassistencial; reorganização relevante de 
ofertas; alteração de critérios que interfiram no acesso dos usuários; adesão a serviço 
cofinanciado; alteração relevante do planejamento municipal. 

5. FLUXO DA CLASSE IV - DEMANDA INTERSETORIAL 

Aplica-se às situações cuja análise ou solução exija atuação articulada entre a 
Assistência Social e outras políticas públicas, órgãos ou instituições. 

Fluxo: 

Identificação no âmbito da Assistência Social 

↓ 
Análise técnica inicial 
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↓ 
Encaminhamento à Gestão da Assistência Social 

↓ 
Identificação das políticas, órgãos ou instituições envolvidos 

↓ 
Encaminhamento à instância intersetorial competente 

↓ 
Discussão e construção conjunta 

↓ 
Definição de responsabilidades de cada política/órgão 

↓ 
Elaboração ou revisão do fluxo/protocolo intersetorial 

↓ 
Pactuação entre os participantes 

↓ 
Formalização por instrumento adequado 

↓ 
Publicação 

↓ 
Implementação 
↓ 
Monitoramento intersetorial 

↓ 
Avaliação e revisão 

Quando a demanda estiver inserida nas atribuições do Comitê Gestor Intersetorial de 
Fluxos e Protocolos – CGIFP, deverá ser encaminhada a essa instância para 
tratamento. 

Exemplos: violência contra crianças e adolescentes; trabalho infantil; situações 
envolvendo Saúde, Educação e Assistência Social; primeira infância; fluxos de 
atendimento intersetorial. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
ESTADO DO PARANÁ  

CNPJ :  1 2 .4 4 8 .3 37 /00 0 1 -4 5  

Ru a  João  Pa ssa r im,  n º  5 5 ,  Cen t ro  –  CEP :  8 5 3 5 0 -0 00  

Fon e :  (4 2 )  9 9 9 3 4 -7 0 3 7 ,  e -ma i l : s oc i a l@n o va la ran j e i ra s .p r . go v .b r   

A necessidade de encaminhamento ao CMAS será analisada de acordo com o conteúdo 
e as repercussões da matéria sobre a Política de Assistência Social. 

 

6. FLUXO DA CLASSE V - DEMANDA INSTITUCIONAL/CORPORATIVA 

Aplica-se às necessidades identificadas no âmbito da Assistência Social cuja solução 
extrapole as competências da Secretaria e possua potencial de aplicação à 
Administração Municipal como um todo. 

Fluxo: 

Identificação da lacuna pela Vigilância Socioassistencial 

↓ 
Análise dos impactos sobre a Política de Assistência Social 

↓ 
Nota Técnica ou manifestação técnica, quando pertinente 

↓ 
Encaminhamento à Gestão Municipal da Assistência Social 

↓ 
Análise da pertinência pela Gestão 

↓ 
Encaminhamento ao órgão municipal competente 

↓ 
Administração / Tecnologia da Informação / Planejamento / Recursos Humanos / 
Procuradoria / Controle Interno / outro setor competente 

↓ 
Análise técnica, administrativa, jurídica e financeira 

↓ 
Definição das providências pela Administração Municipal 

↓ 
Comunicação do resultado à Secretaria demandante 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
ESTADO DO PARANÁ  

CNPJ :  1 2 .4 4 8 .3 37 /00 0 1 -4 5  

Ru a  João  Pa ssa r im,  n º  5 5 ,  Cen t ro  –  CEP :  8 5 3 5 0 -0 00  

Fon e :  (4 2 )  9 9 9 3 4 -7 0 3 7 ,  e -ma i l : s oc i a l@n o va la ran j e i ra s .p r . go v .b r   

↓ 
Acompanhamento pela Vigilância quanto aos impactos sobre o SUAS 

↓ 
Registro do resultado e encerramento ou continuidade do monitoramento 

Exemplos: implantação de sistema eletrônico de processos; gestão documental 
corporativa; infraestrutura tecnológica; sistemas administrativos comuns à Prefeitura; 
soluções de segurança da informação; necessidades estruturais cuja solução ultrapasse a 
Assistência Social. 

CMAS: em regra, não necessita deliberar sobre a solução administrativa corporativa, 
sem prejuízo de ser informado quando houver repercussão relevante sobre a execução 
da Política de Assistência Social. 
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ANEXO II - REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DO FLUXO GERAL 

IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
Vigilância identifica lacuna, necessidade, fragilidade, risco ou oportunidade de aprimoramento. 

 
↓ 

ANÁLISE TÉCNICA INICIAL 
Evidências • abrangência • impactos • competências • necessidade de aprofundamento. 

 
↓ 

NOTA TÉCNICA, QUANDO PERTINENTE 
 

↓ 
ENCAMINHAMENTO À GESTÃO MUNICIPAL 

 
↓ 

MANIFESTAÇÃO DA GESTÃO 
Autorizar • autorizar com adequações • solicitar complementação • encaminhar • não autorizar. 

 
↓ 

NÃO AUTORIZADO AUTORIZADO 
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Registro da decisão → Encerramento/arquivamento 
(podendo haver nova análise se surgirem fatos novos) Classificação da demanda → definição da rota de tramitação 

 

SE O PROSSEGUIMENTO FOR AUTORIZADO 

CLASSE I CLASSE II CLASSE III CLASSE IV CLASSE V 

Interna da Vigilância Intrassetorial Estratégica/Normativa Intersetorial Institucional/Corporativa 

Vigilância + Gestão Setores envolvidos + 
Gestão 

Gestão + áreas técnicas + 
CMAS* 

Políticas/órgãos + CGIFP Gestão + órgão municipal 
competente 

↓ 
ELABORAÇÃO OU REVISÃO DA SOLUÇÃO 

Fluxo • protocolo • estudo • instrumento • procedimento • providência. 
 

↓ 
VALIDAÇÃO / APROVAÇÃO PELA INSTÂNCIA COMPETENTE 

 
↓ 

FORMALIZAÇÃO E PUBLICAÇÃO, QUANDO APLICÁVEL 
 

↓ 
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IMPLEMENTAÇÃO 
 

↓ 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO PELA VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL 

 
↓ 

HÁ NECESSIDADE DE REVISÃO? 

SIM → retornar à análise técnica e revisar o instrumento. NÃO → manter o instrumento/procedimento vigente. 

* CMAS quando a matéria estiver inserida em suas competências. 
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ANEXO III - MAPA RÁPIDO PARA DEFINIÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO 

  A demanda diz respeito apenas à rotina da Vigilância 
Socioassistencial? 

  

 SIM ↓ NÃO  

CLASSE I 
INTERNA DA VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL 

 
Envolve outros setores, serviços ou unidades da Assistência Social? 

  ↓ SIM NÃO 

  
CLASSE II 

INTRASSETORIAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A demanda altera ou pode repercutir sobre 
serviço, planejamento, metas, financiamento, 
critérios de acesso ou organização do SUAS? 

   ↓ SIM NÃO 

   CLASSE III 
ESTRATÉGICA OU NORMATIVA DO SUAS MUNICIPAL 

Envolve outra 
política pública, 

órgão ou instituição 
externa à Secretaria? 

   ↓ SIM 

   CLASSE IV 
INTERSETORIAL 

NÃO 

   ↓  A solução extrapola as competências da 
Secretaria e possui potencial de aplicação à 
Administração Municipal como um todo? 

   
CLASSE V 

INSTITUCIONAL / CORPORATIVA 

SE NÃO: 
REAVALIAR A CLASSIFICAÇÃO E A 

COMPETÊNCIA INSTITUCIONAL 
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ORIENTAÇÃO DE USO 

A classificação deve considerar o conteúdo concreto da demanda, sua abrangência e a competência necessária para sua solução. Caso uma situação inicialmente enquadrada 
em determinada classe revele, durante a análise, repercussões mais amplas ou envolvimento de outras instâncias, a demanda poderá ser reclassificada. Em caso de dúvida, 
deverá prevalecer a análise técnica e o encaminhamento à Gestão para definição da tramitação adequada. 
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ANEXO IV - QUADRO-SÍNTESE DE TRAMITAÇÃO E APROVAÇÃO 

Classe Natureza Construção principal Validação / aprovação CMAS Publicação 

I Interna da Vigilância Vigilância 
Socioassistencial 

Coordenação e/ou 
Gestão Em regra, não Quando pertinente 

II Intrassetorial da 
Assistência Social 

Vigilância + 
serviços/setores 
envolvidos 

Gestão Municipal Conforme o conteúdo Recomendada para 
fluxo permanente 

III Estratégica ou 
Normativa do SUAS 

Vigilância + Gestão + 
áreas técnicas 

Gestão e instâncias 
competentes 

Quando inserida em 
suas competências 

Sim, conforme o 
instrumento 

IV Intersetorial Políticas/órgãos 
envolvidos 

Gestores e/ou instância 
de pactuação 

Conforme repercussão 
no SUAS 

Sim, quando 
formalizado 

V Institucional/Corporativ
a 

Vigilância + Gestão + 
órgão municipal 
competente 

Órgão/autoridade 
competente Em regra, não Conforme a natureza da 

solução 
 

OBSERVAÇÃO GERAL 

A classificação deverá considerar o conteúdo concreto da demanda e não apenas a unidade que inicialmente a identificou. Durante a análise, a demanda poderá ser reclassificada sempre que 
forem identificadas novas repercussões, competências institucionais ou necessidade de participação de outras instâncias. 
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DECRETO Nº. 067 
DATA: 23/09/2026 

 

Súmula: Abre Crédito Adicional Especial. 

 

 O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e devidamente autorizado pela Lei Municipal nº 1.107, de 22/09/2026, 

 

 D E C R E T A: 

 

 Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Especial no Orçamento Geral do Município de 

Espigão Alto do Iguaçu, para o exercício financeiro de 2026, no valor de R$ 1.535.000,00 (um 

milhão, quinhentos e trinta e cinco mil reais) na seguinte dotação orçamentária: 

 

12.00 SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 
12.002 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
16.482.1501-1114 Construção de Unidades Habitacionais 

4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações     00504        235.000,00 

4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações     00873     1.300.000.00 

 

Art. 2º Para cobertura do crédito aberto de conformidade com o artigo anterior será 

utilizado o valor de R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais) do cancelamento 

parcial da dotação abaixo especificada e o valor de R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos 

mil reais) do excesso de arrecadação de repasses do Termo de Convênio nº 243/2026, 

firmado entre o Município e a Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR. 
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12.00 SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 
12.001 DEPARTAMENTO DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 
15.451.1501-1088 Pavimentação de Vias Urbanas 

4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações     00504        235.000,00 

 

 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 

efeitos a partir desta data, revogadas as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Av. Brasília, 551 – Centro – Fone: (46) 3194-0022 – CEP: 85.465-000 
CNPJ: 01.612.634/0001-68 | E-mail: licitacao@espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2025 - 2028 

 

AVISO DE RESULTADO E ADJUDICAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2026/PMEAI 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
ESCRITÓRIO E EXPEDIENTE DIVERSOS, PARA UTILIZAÇÃO EM TODAS OS 
DEPARTAMENTOS E SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO 
DO PARANÁ. 
 
Em cumprimento ao disposto no art. 13, da Lei nº 14.133/21, torna-se público o resultado e 
adjudicação da licitação em epígrafe, apresentando o(s) vencedor(es) pelo critério menor preço global 
por lote: 
 
RCI SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA - ME, CNPJ: 54.312.193/0001-45, da cidade de Quedas do 
Iguaçu, Estado do Paraná, vencedora nos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 
42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64 e 65, com o 
valor total global de R$ 10.356,02 (dez mil, trezentos e cinquenta e seis reais e dois 
centavos); 
 
GRAFICA ALTERNATIVA LTDA - ME, CNPJ: 11.387.352/0001-68, da cidade de Quedas do Iguaçu, 
Estado do Paraná, vencedora no item 41, com o valor total global de R$ 23.900,00 (vinte e três 
mil e novecentos reais). 
 

Espigão Alto do Iguaçu/PR, 24 de setembro de 2026. 
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 
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       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2025 - 2028 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2026/PMEAI 
 

  Afigurando-me que a licitação epigrafada encontra-se regularmente 
desenvolvida e, estando ainda presente o interesse na contratação que deu ensejo à 
instauração do processo, HOMOLOGO o procedimento que se cogita. 
 

Sigam-se os ulteriores termos. 
 

    Espigão Alto do Iguaçu/PR, 24 de setembro de 2026. 
       
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camélias, 900 - Centro. CEP 85.345-000 
CNPJ 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 

www.portobarreiro.pr.gov.br 
 

 
AVI SO DE  L IC IT AÇ ÃO  

PREG ÃO ELET RÔ NICO  N.  °  46/2026-PMPB 
 
O Município de Porto Barreiro, Estado do Paraná,  por meio de seu Prefeito 
Municipal ,  torna público que realizará às  08h30min do dia 08 de outubro 
de 2026, Local:  www.lici tanet.com.br “Acesso Identif icado”, a l ic itação 
modalidade Pregão Eletrônico Nº 46/2026, cujo objeto é o Registro de 
preços para AQUISIÇÃO DE ELETROELETRÔNICOS,  PEÇAS E  EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS REQUISITANTES,  segundo condições,  quantidades e 
exigências estabelecidas no edital  e seus anexos. O Edital  e seus anexos 
deverão ser retirados na sede da Prefeitura Municipal ,  na Rua das 
Camélias , 900, Centro, Porto Barreiro/PR, bem como por solicitação via e-
mail  – prefeituraportobarreiro@yahoo.com.br ou no sitio 
www.portobarreiro.pr.gov.br .  

Porto Barreiro, 24 de setembro de 2026.  

EMANOEL VANDERLEI  VOLFF 
Prefeito Municipal  
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

DESPESAS

Dotação inicial
(d)

Dotação atualizada
(e)

No bimestre No bimestreAté bimestre (f) Até bimestre (h)

Despesa pagas
até o bimestre

(j)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS Saldo
(g) = (e-f)

Saldo
(i) = (e-h)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 57.358.000,00 89.519.534,17 9.109.153,91 38.758.835,22 7.911.868,98 33.986.524,4850.760.698,95 55.533.009,69 32.783.325,82

DESPESAS CORRENTES 46.253.000,00 50.522.890,59 6.564.169,60 26.099.499,06 6.470.487,63 24.992.317,0724.423.391,53 25.530.573,52 23.793.845,20

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 22.727.000,00 22.224.719,48 2.952.001,49 11.600.220,29 2.967.679,13 11.567.117,5010.624.499,19 10.657.601,98 11.565.508,69

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 1.500.000,00 2.786.235,00 495.389,22 1.913.801,29 495.389,22 1.913.801,29872.433,71 872.433,71 1.913.801,29

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 22.026.000,00 25.511.936,11 3.116.778,89 12.585.477,48 3.007.419,28 11.511.398,2812.926.458,63 14.000.537,83 10.314.535,22

DESPESAS DE CAPITAL 10.105.000,00 37.996.643,58 2.544.984,31 12.659.336,16 1.441.381,35 8.994.207,4125.337.307,42 29.002.436,17 8.989.480,62

INVESTIMENTOS 7.605.000,00 35.496.643,58 2.133.662,03 11.078.845,48 1.030.059,07 7.413.716,7324.417.798,10 28.082.926,85 7.408.989,94

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 2.500.000,00 2.500.000,00 411.322,28 1.580.490,68 411.322,28 1.580.490,68919.509,32 919.509,32 1.580.490,68

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.000.000,00 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,001.000.000,00 1.000.000,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX) 3.492.000,00 3.598.242,31 505.865,01 1.992.268,17 505.865,01 1.992.268,171.605.974,14 1.605.974,14 1.992.268,17

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 60.850.000,00 93.117.776,48 9.615.018,92 40.751.103,39 8.417.733,99 35.978.792,6552.366.673,09 57.138.983,83 34.775.593,99

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 60.850.000,00 93.117.776,48 9.615.018,92 40.751.103,39 8.417.733,99 35.978.792,6552.366.673,09 57.138.983,83 34.775.593,99

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 146.305,49 2.517.488,890,00 (2.517.488,89) 3.720.687,55

TOTAL COM SUPERAVIT (XIV) = (XII + XIII) 60.850.000,00 93.117.776,48 9.615.018,92 40.751.103,39 8.564.039,48 38.496.281,5452.366.673,09 54.621.494,94 38.496.281,54

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 11:56
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

Dotação inicial
(d)

Dotação atualizada
(e)

No bimestre No bimestreAté bimestre (f) Até bimestre (h)

Despesa pagas
até o bimestre

(j)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS Saldo
(g) = (e-f)

Saldo
(i) = (e-h)

DESPESAS CORRENTES (I) 3.492.000,00 3.598.242,31 505.865,01 1.992.268,17 505.865,01 1.992.268,171.605.974,14 1.605.974,14 1.992.268,17

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.417.000,00 3.523.242,31 505.865,01 1.992.268,17 505.865,01 1.992.268,171.530.974,14 1.530.974,14 1.992.268,17

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 75.000,00 75.000,00 0,00 0,00 0,00 0,0075.000,00 75.000,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (III) = (I + II) 3.492.000,00 3.598.242,31 505.865,01 1.992.268,17 505.865,01 1.992.268,171.605.974,14 1.605.974,14 1.992.268,17

SUPERÁVIT (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL (V) = (III + IV) 3.492.000,00 3.598.242,31 505.865,01 1.992.268,17 505.865,01 1.992.268,171.605.974,14 1.605.974,14 1.992.268,17

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 11:56
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RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

Previsão

Previsão
atualizada(a) No bimestre Até o bimestre

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

60.850.000,00 85.903.834,02 9,97 44,818.564.039,48 38.496.281,54 47.407.552,48RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

59.950.000,00 61.968.237,79 13,17 53,338.164.039,48 33.046.856,63 28.921.381,16      RECEITAS CORRENTES

5.040.000,00 5.040.000,00 9,14 34,44460.624,56 1.735.850,84 3.304.149,16            IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE

4.790.000,00 4.790.000,00 9,45 35,97452.677,06 1.722.755,73 3.067.244,27                  IMPOSTOS

250.000,00 250.000,00 3,18 5,247.947,50 13.095,11 236.904,89                  TAXAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO

1.144.000,00 1.156.959,45 17,48 74,18202.193,59 858.188,28 298.771,17            RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO

1.144.000,00 1.156.959,45 17,48 74,18202.193,59 858.188,28 298.771,17                  VALORES MOBILIÁRIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS

100.000,00 100.000,00 4,67 22,554.672,50 22.545,00 77.455,00            RECEITA AGROPECUÁRIA

100.000,00 100.000,00 4,67 22,554.672,50 22.545,00 77.455,00                  RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RECEITA INDUSTRIAL

200.000,00 200.000,00 12,43 36,5124.868,79 73.013,34 126.986,66            RECEITA DE SERVIÇOS

200.000,00 200.000,00 12,43 36,5124.868,79 73.013,34 126.986,66                  SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  SERVIÇOS E ATIVIDADES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OUTROS SERVIÇOS

53.466.000,00 55.471.278,34 13,40 54,467.434.596,15 30.207.639,17 25.263.639,17            TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

30.270.000,00 31.111.278,34 13,28 54,434.132.710,05 16.934.475,21 14.176.803,13                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE

20.196.000,00 21.360.000,00 13,27 52,812.833.526,03 11.279.310,49 10.080.689,51                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES

3.000.000,00 3.000.000,00 15,61 66,46468.360,07 1.993.853,47 1.006.146,53                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,0037.083,89 149.620,00 (149.620,00)            OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  MULTAS ADMINISTRATIVAS,

0,00 0,00 0,00 0,00216,83 216,83 (216,83)                  INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  BENS, DIREITOS E VALORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  MULTAS E JUROS DE MORA DAS

0,00 0,00 0,00 0,0036.867,06 149.403,17 (149.403,17)                  DEMAIS RECEITAS CORRENTES

900.000,00 23.935.596,23 1,67 22,77400.000,00 5.449.424,91 18.486.171,32      RECEITAS DE CAPITAL

0,00 1.149.424,91 0,00 98,260,00 1.129.424,91 20.000,00            OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 1.149.424,91 0,00 98,260,00 1.129.424,91 20.000,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO

900.000,00 900.000,00 0,00 0,000,00 0,00 900.000,00            ALIENAÇÃO DE BENS

900.000,00 900.000,00 0,00 0,000,00 0,00 900.000,00                  ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  ALIENAÇÃO DE BENS INTANGÍVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 21.886.171,32 1,83 19,74400.000,00 4.320.000,00 17.566.171,32            TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE

0,00 21.886.171,32 1,83 19,74400.000,00 4.320.000,00 17.566.171,32                  TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS
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Previsão

Previsão
atualizada(a) No bimestre Até o bimestre

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RESGATE DE TÍTULOS DO TESOURO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II)

60.850.000,00 85.903.834,02 9,97 44,818.564.039,48 38.496.281,54 47.407.552,48SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

60.850.000,00 85.903.834,02 9,97 44,818.564.039,48 38.496.281,54 47.407.552,48TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DÉFICIT (VI)

60.850.000,00 85.903.834,02 9,97 44,818.564.039,48 38.496.281,54 47.407.552,48TOTAL COM DEFICIT (VII) = (V + VI)

0,00 7.277.846,65 0,00 100,000,00 7.277.846,65 0,00SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS

0,00 7.277.846,65 0,00 100,000,00 7.277.846,65 0,00      SUPERÁVIT FINANCEIRO

Entidades:
Município de Porto Barreiro
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

Previsão

Previsão
atualizada(a) No bimestre Até o bimestre

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

3.492.000,00 3.598.242,31 505.865,01 1.992.268,17 0,00DÉFICIT (IV)

3.492.000,00 3.598.242,31 0,00505.865,01 14,06 55,37TOTAL(V) = (III + IV) 1.992.268,17

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 11:55
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DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Julho a Agosto de 2026

RREO – Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts.

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

R$ 1,00

SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

(a) Até o bimestre
(b)

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP

SALDO FINAL

0,00 0,00TOTAL DE ATIVOS

0,00 0,00Ativos Contabilizados na SPE

0,00 0,00TOTAL DE PASSIVOS

0,00 0,00Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela

0,00 0,00Provisões de PPP

0,00 0,00Outros Passivos

0,00 0,00ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

0,00 0,00Obrigações Contratuais

0,00 0,00Riscos não Provisionados

0,00 0,00Garantias Concedidas

0,00 0,00Outros Passivos Contigentes

EXERCÍCIO
ANTERIORDESPESAS DE PPP EXERCÍCIO

CORRENTE (EC) 20302027 2028 2029 2032 2033 20342031 2035

0,00 0,00
Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes (I)
Das Estatais Não- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
PPP A CONTRATAR (II)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

56.121.918,34 61.968.237,79
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O
LIMITE (IV = I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V = IV / III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 13:09
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RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53,

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORCAMENTÁRIA
VALOR 0,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

RECEITAS REALIZADAS

PREVISÃO ATUALIZADA

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

Até o Bimestre

(b)

RECEITAS CORRENTES (I) 4.979.713,284.000.000,00

      Receita de Contribuições dos Segurados 993.500,171.300.000,00

            Civil 993.500,171.300.000,00

                  Ativo 993.500,171.100.000,00

                  Inativo 0,00100.000,00

                  Pensionista 0,00100.000,00

            Militar 0,000,00

                  Ativo 0,000,00

                  Inativo 0,000,00

                  Pensionista 0,000,00

      Receita de Contribuições Patronais 1.394.862,431.600.000,00

            Civil 1.394.862,431.600.000,00

                  Ativo 1.394.862,431.600.000,00

                  Inativo 0,000,00

                  Pensionista 0,000,00

            Militar 0,000,00

                  Ativo 0,000,00

                  Inativo 0,000,00

                  Pensionista 0,000,00

      Receita Patrimonial 1.882.063,03600.000,00

            Receitas Imobiliárias 0,000,00

            Receitas de Valores Mobiliários 1.882.063,03600.000,00

            Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00

      Receita de Serviços 0,000,00

      Outras Receitas Correntes 709.287,65500.000,00

            Compensação Financeira entre os regimes 0,00200.000,00

            Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)¹ 709.287,65300.000,00

            Demais Receitas Correntes 0,000,00

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,000,00

      Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,000,00

      Amortização de Empréstimos 0,000,00

      Outras Receitas de Capital 0,000,00

4.270.425,63TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 3.700.000,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre Até o Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre

      Benefícios - Civil 3.100.000,00 712.813,10 712.813,10712.813,10

            Aposentadorias 2.300.000,00 712.813,10 712.813,10712.813,10

            Pensões 800.000,00 0,00 0,000,00

      Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,000,00

            Reformas 0,00 0,00 0,000,00

            Pensões 0,00 0,00 0,000,00

      Outras Despesas Previdenciárias 550.000,00 0,00 0,000,00

            Compensação Financeira entre os regimes 500.000,00 0,00 0,000,00

            Demais Despesas Previdenciárias 50.000,00 0,00 0,000,00

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 3.650.000,00 712.813,10 712.813,10712.813,10

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)² 50.000,00 3.557.612,53 (712.813,10)3.557.612,53

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 709.287,65

Outros Aportes para o RPPS 0,00

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORCAMENTÁRIA
VALOR 0,00
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SALDO ATUALBENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

305.893,30Caixa e Equivalentes de Caixa

(1.368,67)Investimentos e Aplicações

38.368.980,81Outros Bens e Direitos

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)

RECEITAS REALIZADAS

PREVISÃO ATUALIZADA

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

Até o Bimestre

(b)

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,000,00

      Receita de Contribuições dos Segurados 0,000,00

            Civil 0,000,00

                  Ativo 0,000,00

                  Inativo 0,000,00

                  Pensionista 0,000,00

            Militar 0,000,00

                  Ativo 0,000,00

                  Inativo 0,000,00

                  Pensionista 0,000,00

      Receita de Contribuições Patronais 0,000,00

            Civil 0,000,00

                  Ativo 0,000,00

                  Inativo 0,000,00

                  Pensionista 0,000,00

            Militar 0,000,00

                  Ativo 0,000,00

                  Inativo 0,000,00

                  Pensionista 0,000,00

      Receita Patrimonial 0,000,00

            Receitas Imobiliárias 0,000,00

            Receitas de Valores Mobiliários 0,000,00

            Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00

      Receita de Serviços 0,000,00

      Outras Receitas Correntes 0,000,00

            Compensação Financeira entre os regimes 0,000,00

            Demais Receitas Correntes 0,000,00

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,000,00

      Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,000,00

      Amortização de Empréstimos 0,000,00

      Outras Receitas de Capital 0,000,00

0,00TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII) 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre Até o Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre

      Benefícios - Civil 0,00 0,00 0,000,00

            Aposentadorias 0,00 0,00 0,000,00

            Pensões 0,00 0,00 0,000,00

      Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,000,00

            Reformas 0,00 0,00 0,000,00

            Pensões 0,00 0,00 0,000,00

      Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,000,00

            Compensação Financeira entre os regimes 0,00 0,00 0,000,00

            Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,000,00

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 0,00 0,00 0,000,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)² 0,00 0,00 0,000,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00

Recursos para Formação de Reserva 0,00
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE PORTO BARREIROPREV

RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53,

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

RECEITAS REALIZADAS

PREVISÃO ATUALIZADA

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

Até o Bimestre

(b)

RECEITAS CORRENTES 0,000,00

0,00TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 0,00

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre Até o Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre

DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00 0,000,00

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,00 0,00 0,000,00

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00 0,000,00

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV) 0,00 0,00 0,000,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO
TESOURO)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre Até o Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre

Aposentadorias 0,00 0,00 0,000,00

Pensões 0,00 0,00 0,000,00

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,000,00

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00 0,000,00

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)² 0,00 0,00 0,000,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) PREVISÃO ATUALIZADA
Até o Bimestre

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

RECEITAS REALIZADAS

Contribuições dos Servidores 2.388.362,602.900.000,00

Demais Receitas Previdenciárias 0,000,00

2.388.362,60TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 2.900.000,00

SALDO ATUALBENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)

0,00Caixa e Equivalentes de Caixa

0,00Investimentos e Aplicações

0,00Outros Bens e Direitos

SALDO ATUALBENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS

20.949,28Caixa e Equivalentes de Caixa

0,00Investimentos e Aplicações

0,00Outros Bens e Direitos

Entidades:
Instituto de Previdência de Porto BarreiroPrev

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 12:03
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

JULHO A AGOSTO DE 2026

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA No bimestre Até o Até oNo bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 57.358.000,00 89.519.534,17 9.109.153,91 38.758.835,22 7.911.868,98 33.986.524,48 94,46 55.533.009,6995,11 50.760.698,95

LEGISLATIVA 2.085.000,00 2.085.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.085.000,000,00 2.085.000,00

AÇÃO LEGISLATIVA 2.085.000,00 2.085.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.085.000,000,00 2.085.000,00

ADMINISTRAÇÃO 9.134.000,00 9.060.469,35 1.107.684,23 4.506.495,57 1.043.658,53 4.299.260,75 11,95 4.761.208,6011,06 4.553.973,78

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 800.000,00 625.000,00 102.968,48 295.874,42 59.989,13 252.895,07 0,70 372.104,930,73 329.125,58

ADMINISTRAÇÃO GERAL 6.684.000,00 6.714.727,17 783.686,35 3.353.900,26 755.256,50 3.189.644,79 8,87 3.525.082,388,23 3.360.826,91

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 1.650.000,00 1.720.742,18 221.029,40 856.720,89 228.412,90 856.720,89 2,38 864.021,292,10 864.021,29

ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.315.000,00 6.535.576,67 445.497,56 1.527.729,46 417.214,54 1.441.350,66 4,01 5.094.226,013,75 5.007.847,21

ASSISTÊNCIA À PESSOA IDOSA 380.000,00 233.000,00 11.471,98 38.835,77 19.388,30 36.586,17 0,10 196.413,830,10 194.164,23

ASSISTÊNCIA À PESSOA COM DEFICIÊNCIA 100.000,00 115.585,29 50.400,00 50.400,00 33.600,00 33.600,00 0,09 81.985,290,12 65.185,29

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 1.675.000,00 2.420.691,38 233.372,00 765.801,60 214.149,42 709.960,32 1,97 1.710.731,061,88 1.654.889,78

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.160.000,00 3.766.300,00 150.253,58 672.692,09 150.076,82 661.204,17 1,84 3.105.095,831,65 3.093.607,91

SAÚDE 11.953.000,00 14.081.608,65 1.821.221,22 7.536.594,33 2.130.769,13 7.152.098,28 19,88 6.929.510,3718,49 6.545.014,32

ATENÇÃO BÁSICA 11.741.000,00 13.492.733,45 1.791.323,71 7.321.610,74 2.073.355,88 6.946.930,54 19,31 6.545.802,9117,97 6.171.122,71

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 212.000,00 588.875,20 29.897,51 214.983,59 57.413,25 205.167,74 0,57 383.707,460,53 373.891,61

EDUCAÇÃO 10.365.000,00 10.209.278,41 1.283.282,83 5.246.869,94 1.249.863,32 5.062.193,82 14,07 5.147.084,5912,88 4.962.408,47

ENSINO FUNDAMENTAL 7.202.000,00 7.453.278,41 960.290,76 4.409.558,93 949.911,52 4.263.676,93 11,85 3.189.601,4810,82 3.043.719,48

EDUCAÇÃO INFANTIL 3.163.000,00 2.756.000,00 322.992,07 837.311,01 299.951,80 798.516,89 2,22 1.957.483,112,05 1.918.688,99

CULTURA 640.000,00 640.000,00 9.144,25 35.794,25 14.660,00 25.320,00 0,07 614.680,000,09 604.205,75

DIFUSÃO CULTURAL 640.000,00 640.000,00 9.144,25 35.794,25 14.660,00 25.320,00 0,07 614.680,000,09 604.205,75

URBANISMO 4.032.000,00 6.451.982,57 1.831.045,03 2.557.331,60 328.316,73 957.331,60 2,66 5.494.650,976,28 3.894.650,97

INFRA-ESTRUTURA URBANA 4.032.000,00 6.451.982,57 1.831.045,03 2.557.331,60 328.316,73 957.331,60 2,66 5.494.650,976,28 3.894.650,97

SANEAMENTO 880.000,00 2.186.500,00 0,00 1.296.500,00 0,00 388.950,00 1,08 1.797.550,003,18 890.000,00

SANEAMENTO BÁSICO URBANO 0,00 1.306.500,00 0,00 1.296.500,00 0,00 388.950,00 1,08 917.550,003,18 10.000,00

ABASTECIMENTO 880.000,00 880.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 880.000,000,00 880.000,00

GESTÃO AMBIENTAL 2.442.000,00 3.472.000,00 585.563,90 2.272.802,08 589.963,90 2.272.802,08 6,32 1.199.197,925,58 1.199.197,92

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 2.442.000,00 3.472.000,00 585.563,90 2.272.802,08 589.963,90 2.272.802,08 6,32 1.199.197,925,58 1.199.197,92

AGRICULTURA 1.360.000,00 6.534.500,00 167.633,45 5.690.532,29 484.935,41 5.598.596,69 15,56 935.903,3113,96 843.967,71

EXTENSÃO RURAL 1.360.000,00 6.329.500,00 167.633,45 5.555.032,29 484.935,41 5.547.596,69 15,42 781.903,3113,63 774.467,71

PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 0,00 205.000,00 0,00 135.500,00 0,00 51.000,00 0,14 154.000,000,33 69.500,00

TRANSPORTE 5.502.000,00 19.745.999,87 879.288,84 3.178.801,21 647.857,19 2.943.771,56 8,18 16.802.228,317,80 16.567.198,66

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 5.502.000,00 19.745.999,87 879.288,84 3.178.801,21 647.857,19 2.943.771,56 8,18 16.802.228,317,80 16.567.198,66

DESPORTO E LAZER 650.000,00 2.230.383,65 72.081,10 1.415.092,52 97.918,73 350.557,07 0,97 1.879.826,583,47 815.291,13

DESPORTO COMUNITÁRIO 650.000,00 2.230.383,65 72.081,10 1.415.092,52 97.918,73 350.557,07 0,97 1.879.826,583,47 815.291,13

ENCARGOS ESPECIAIS 4.000.000,00 5.286.235,00 906.711,50 3.494.291,97 906.711,50 3.494.291,97 9,71 1.791.943,038,57 1.791.943,03

SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 4.000.000,00 5.286.235,00 906.711,50 3.494.291,97 906.711,50 3.494.291,97 9,71 1.791.943,038,57 1.791.943,03
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

JULHO A AGOSTO DE 2026

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA No bimestre Até o Até oNo bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.000.000,00 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,000,00 1.000.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.000.000,00 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,000,00 1.000.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 3.492.000,00 3.598.242,31 505.865,01 1.992.268,17 505.865,01 1.992.268,17 5,54 1.605.974,144,89 1.605.974,14

60.850.000,00 93.117.776,48 9.615.018,92 40.751.103,39 8.417.733,99 35.978.792,65 100,00 57.138.983,83100,00 52.366.673,09TOTAL III = (I +

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 11:57
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

JULHO A AGOSTO DE 2026

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA No bimestre Até o Até oNo bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 3.492.000,00 3.598.242,31 505.865,01 1.992.268,17 505.865,01 1.992.268,17 5,54 1.605.974,144,89 1.605.974,14

LEGISLATIVA 195.000,00 195.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 195.000,000,00 195.000,00

AÇÃO LEGISLATIVA 195.000,00 195.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 195.000,000,00 195.000,00

ADMINISTRAÇÃO 686.000,00 506.000,00 72.438,86 284.137,80 72.438,86 284.137,80 0,79 221.862,200,70 221.862,20

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 100.000,00 50.000,00 4.212,74 16.850,95 4.212,74 16.850,95 0,05 33.149,050,04 33.149,05

ADMINISTRAÇÃO GERAL 436.000,00 306.000,00 44.294,06 174.472,64 44.294,06 174.472,64 0,48 131.527,360,43 131.527,36

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 150.000,00 150.000,00 23.932,06 92.814,21 23.932,06 92.814,21 0,26 57.185,790,23 57.185,79

ASSISTÊNCIA SOCIAL 225.000,00 225.000,00 30.200,65 127.756,41 30.200,65 127.756,41 0,36 97.243,590,31 97.243,59

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 125.000,00 125.000,00 18.941,53 75.255,44 18.941,53 75.255,44 0,21 49.744,560,18 49.744,56

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 100.000,00 100.000,00 11.259,12 52.500,97 11.259,12 52.500,97 0,15 47.499,030,13 47.499,03

SAÚDE 893.000,00 973.000,00 168.336,48 670.492,72 168.336,48 670.492,72 1,86 302.507,281,65 302.507,28

ATENÇÃO BÁSICA 880.000,00 960.000,00 165.726,36 660.065,45 165.726,36 660.065,45 1,83 299.934,551,62 299.934,55

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 13.000,00 13.000,00 2.610,12 10.427,27 2.610,12 10.427,27 0,03 2.572,730,03 2.572,73

EDUCAÇÃO 795.000,00 991.242,31 153.025,00 586.321,28 153.025,00 586.321,28 1,63 404.921,031,44 404.921,03

ENSINO FUNDAMENTAL 470.000,00 696.242,31 111.547,31 489.906,76 111.547,31 489.906,76 1,36 206.335,551,20 206.335,55

EDUCAÇÃO INFANTIL 325.000,00 295.000,00 41.477,69 96.414,52 41.477,69 96.414,52 0,27 198.585,480,24 198.585,48

CULTURA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,000,00 10.000,00

DIFUSÃO CULTURAL 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,000,00 10.000,00

URBANISMO 140.000,00 140.000,00 11.598,78 45.923,49 11.598,78 45.923,49 0,13 94.076,510,11 94.076,51

INFRA-ESTRUTURA URBANA 140.000,00 140.000,00 11.598,78 45.923,49 11.598,78 45.923,49 0,13 94.076,510,11 94.076,51

SANEAMENTO 120.000,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 120.000,000,00 120.000,00

ABASTECIMENTO 120.000,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 120.000,000,00 120.000,00

GESTÃO AMBIENTAL 58.000,00 58.000,00 7.446,86 32.664,12 7.446,86 32.664,12 0,09 25.335,880,08 25.335,88

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 58.000,00 58.000,00 7.446,86 32.664,12 7.446,86 32.664,12 0,09 25.335,880,08 25.335,88

AGRICULTURA 70.000,00 130.000,00 21.834,64 83.792,62 21.834,64 83.792,62 0,23 46.207,380,21 46.207,38

EXTENSÃO RURAL 70.000,00 130.000,00 21.834,64 83.792,62 21.834,64 83.792,62 0,23 46.207,380,21 46.207,38

TRANSPORTE 250.000,00 250.000,00 40.983,74 161.179,73 40.983,74 161.179,73 0,45 88.820,270,40 88.820,27

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 250.000,00 250.000,00 40.983,74 161.179,73 40.983,74 161.179,73 0,45 88.820,270,40 88.820,27

DESPORTO E LAZER 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

DESPORTO COMUNITÁRIO 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

3.492.000,00 3.598.242,31 505.865,01 1.992.268,17 505.865,01 1.992.268,17 100,00 1.605.974,14100,00 1.605.974,14TOTAL (I) =

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 13:14
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

SETEMBRO DE 2025 A AGOSTO DE 2026

LRF, Art. 53, inciso I - Anexo III

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

RECEITAS CORRENTES (I) 5.062.089,24 4.433.502,21 4.445.936,15 6.186.375,55 4.867.375,87 4.308.145,75 5.133.818,73 4.209.353,07 4.940.482,70 5.559.560,52 4.760.903,27 4.626.145,58 58.533.688,64 71.688.237,79

   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 168.484,96 201.937,69 190.246,25 328.206,65 164.642,23 165.594,91 334.472,34 216.842,85 183.984,61 209.689,34 217.299,93 243.324,63 2.624.726,39 5.040.000,00

      IPTU 9.802,96 10.781,39 4.247,97 2.651,80 775,31 572,51 4.041,25 2.072,53 6.044,86 19.413,06 31.514,42 14.260,24 106.178,30 360.000,00

      ISS 18.689,28 29.712,72 22.545,42 47.991,12 15.724,46 24.770,59 23.601,26 25.504,85 22.172,34 18.900,07 16.990,96 61.206,59 327.809,66 1.000.000,00

      ITBI 9.176,00 26.100,00 22.628,18 20.726,00 42.540,00 19.200,00 144.326,58 25.846,26 5.900,00 1.000,00 16.700,00 8.147,60 342.290,62 1.200.000,00

      IRRF 129.174,07 133.350,97 140.192,27 256.403,39 105.357,17 120.841,74 162.116,13 163.081,64 149.035,95 167.240,11 145.945,85 157.911,40 1.830.650,69 2.230.000,00

      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.642,65 1.992,61 632,41 434,34 245,29 210,07 387,12 337,57 831,46 3.136,10 6.148,70 1.798,80 17.797,12 250.000,00

   Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita patrimonial 92.617,89 108.638,73 102.770,50 106.730,94 107.151,18 100.281,54 138.161,18 83.284,21 103.865,00 123.251,58 97.214,36 104.979,23 1.268.946,34 1.156.959,45

      Rendimentos de Aplicação Financeira 92.617,89 108.638,73 102.770,50 106.730,94 107.151,18 100.281,54 138.161,18 83.284,21 103.865,00 123.251,58 97.214,36 104.979,23 1.268.946,34 1.156.959,45

      Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita agropecuária 2.092,50 3.682,50 1.192,50 1.290,00 1.680,00 210,00 2.040,00 2.280,00 5.280,00 6.382,50 3.247,50 1.425,00 30.802,50 100.000,00

   Receita industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de serviços 112.962,20 3.457,40 8.077,10 9.298,98 1.099,51 3.780,01 9.902,37 3.296,14 25.831,86 4.234,66 5.832,30 19.036,49 206.809,02 200.000,00

   Transferências correntes 4.659.000,35 3.976.230,16 4.128.288,27 5.719.994,51 4.576.703,78 4.038.043,85 4.628.487,30 3.870.306,82 4.598.779,74 5.196.641,02 4.420.467,90 4.237.137,62 54.050.081,32 65.191.278,34

      Cota parte do FPM 1.901.447,24 1.275.233,87 1.733.476,08 2.791.542,42 1.771.935,36 2.227.853,55 1.349.100,18 1.588.434,41 1.922.509,94 2.025.539,87 2.153.977,24 1.709.414,20 22.450.464,36 26.300.000,00

      Cota parte do ICMS 1.570.988,15 1.423.322,93 1.326.273,12 1.682.086,86 1.576.306,83 1.264.442,73 1.755.564,93 1.623.422,76 1.317.766,96 1.705.161,38 1.544.449,22 1.498.345,03 18.288.130,90 23.000.000,00

      Cota parte do IPVA 11.718,16 2.389,85 7.436,94 12.086,75 242.378,89 47.490,22 40.389,36 30.349,13 20.440,60 6.580,76 18.163,94 7.431,92 446.856,52 800.000,00

      Cota parte do ITR 60.894,71 207.641,21 19.171,85 16.685,84 1.947,87 12.793,58 3.066,72 4.940,73 2.065,52 1.658,91 3.208,28 1.593,80 335.669,02 300.000,00

      Transferências da LC 87/1996 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Transferências da LC 61/1989 22.101,33 21.195,32 20.948,64 25.375,14 20.932,65 21.966,64 21.744,86 19.128,61 22.986,94 30.697,90 27.789,00 29.923,14 284.790,17 200.000,00

      Transferências do FUNDEB 204.225,93 273.073,83 238.534,79 284.717,56 342.274,84 257.459,78 252.506,38 288.758,91 233.405,79 259.218,33 254.978,04 253.163,38 3.142.317,56 3.000.000,00

      Outras transferências correntes 887.624,83 773.373,15 782.446,85 907.499,94 620.927,34 206.037,35 1.206.114,87 315.272,27 1.079.603,99 1.167.783,87 417.902,18 737.266,15 9.101.852,79 11.591.278,34

   Outras receitas correntes 26.931,34 139.555,73 15.361,53 20.854,47 16.099,17 235,44 20.755,54 33.343,05 22.741,49 19.361,42 16.841,28 20.242,61 352.323,07 0,00

DEDUÇÕES (II) 575.091,44 585.956,57 621.461,28 738.569,27 722.700,25 714.909,31 633.973,15 653.255,09 657.153,96 753.927,73 573.667,82 649.341,55 7.880.007,42 9.720.000,00

   Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Compensação Financ. entre Regimes Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 575.091,44 585.956,57 621.461,28 738.569,27 722.700,25 714.909,31 633.973,15 653.255,09 657.153,96 753.927,73 573.667,82 649.341,55 7.880.007,42 9.720.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 4.486.997,80 3.847.545,64 3.824.474,87 5.447.806,28 4.144.675,62 3.593.236,44 4.499.845,58 3.556.097,98 4.283.328,74 4.805.632,79 4.187.235,45 3.976.804,03 50.653.681,22 61.968.237,79

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais
(art. 166-A, § 1º, da CF) (IV) 100.000,00 521.000,00 0,00 231.078,00 0,00 0,00 0,00 0,00 400.000,00 0,00 0,00 0,00 1.252.078,00 541.278,34

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 4.386.997,80 3.326.545,64 3.824.474,87 5.216.728,28 4.144.675,62 3.593.236,44 4.499.845,58 3.556.097,98 3.883.328,74 4.805.632,79 4.187.235,45 3.976.804,03 49.401.603,22 61.426.959,45

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada
(art. 166, § 16, da CF) (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00 0,00 0,00 200.000,00 200.000,00

( - ) Recursos destinadas ao pagamento dos agentes comunitários de saúde
e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC
120/22) (VII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VIII) = (V - VI - VII) 4.386.997,80 3.326.545,64 3.824.474,87 5.216.728,28 4.144.675,62 3.593.236,44 4.499.845,58 3.556.097,98 3.883.328,74 4.605.632,79 4.187.235,45 3.976.804,03 49.201.603,22 61.226.959,45

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

09/2025 10/2025 11/2025 12/2025 01/2026 02/2026 03/2026 04/2026 05/2026 06/2026 07/2026 08/2026 atualiza 2026TOTAL
Previsão

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 11:58Entidades:
Município de Porto Barreiro
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

4.790.000,00 1.722.755,731 - RECEITA DE IMPOSTOS

360.000,00 78.694,181.1 - Receitas resultantes do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU

1.200.000,00 263.660,441.2 - Receita resultante do imposto sobre transmissão inter vivos - ITBI

1.000.000,00 208.871,121.3 - Receita resultante do imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS

2.230.000,00 1.171.529,991.4 - Receita resultante do imposto de renda retido na fonte - IRRF

50.600.000,00 27.673.894,562 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONTITUCIONAIS E LEGAIS

26.300.000,00 14.748.764,752.1 - Cota-parte FPM

24.300.000,00 13.869.516,442.1.1 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b

2.000.000,00 879.248,312.1.2 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e

23.000.000,00 12.285.459,842.2 - Cota-parte ICMS

200.000,00 195.169,742.3 - Cota-Parte IPI-Exportação

300.000,00 31.275,412.4 - Cota-parte ITR

800.000,00 413.224,822.5 - Cota-parte IPVA

0,00 0,002.6 - Cota-Parte IOF-Ouro

0,00 0,002.7 - Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

55.390.000,00 29.396.650,293 - TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2)

9.720.000,00 5.358.929,254 - TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))

4.127.500,00 1.990.233,325 - VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) +
(2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6))

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

3.000.000,00 2.145.031,776 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

3.000.000,00 2.009.005,226.1 - FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

3.000.000,00 1.993.853,476.1.1 - Principal

0,00 15.151,756.1.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.1.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF

0,00 0,006.2.1 - Principal

0,00 0,006.2.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.2.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.3 -  FUNDEB - Complementação da União - VAAT

0,00 0,006.3.1 - Principal

0,00 0,006.3.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.3.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 136.026,556.4 - FUNDEB - Complementação da União - VAAR

0,00 136.026,556.4.1 - Principal

0,00 0,006.4.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.4.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

(6.720.000,00) (3.365.075,78)7 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4)¹

ValorRECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)

188.268,828 - TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

188.268,828.1 - SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

0,008.2 - SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

2.333.300,599 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção) DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

3.079.602,90 1.898.285,83 0,0010 - TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 1.898.285,83 1.898.285,83

2.970.366,70 1.825.072,27 0,0010.1 - PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 1.825.072,27 1.825.072,27

735.000,00 318.984,06 0,0010.1.1 -  Educação Infantil 318.984,06 318.984,06

2.235.366,70 1.506.088,21 0,0010.1.2 - Ensino Fundamental 1.506.088,21 1.506.088,21

0,00 0,00 0,0010.1.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção) DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

0,00 0,00 0,0010.1.4 - Educação Especial 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.1.5 - Administração Geral 0,00 0,00

109.236,20 73.213,56 0,0010.2 - OUTRAS DESPESAS 73.213,56 73.213,56

0,00 0,00 0,0010.2.1 -  Educação Infantil 0,00 0,00

109.236,20 73.213,56 0,0010.2.2 - Ensino Fundamental 73.213,56 73.213,56

0,00 0,00 0,0010.2.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.4 - Educação Especial 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.5 - Administração Geral 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.7 - Outras 0,00 0,00

INDICADORES DO FUNDEB

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO
FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS
(SEM DISPONIBILIDADE DE

CAIXA)
(h)

DESPESAS EMPENHADAS
EM VALOR SUPERIOR AO

TOTAL DAS RECEITAS
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

(i)

1.824.705,57 0,00 0,0011 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS NO
EXERCÍCIO

1.824.705,57 1.824.705,57 0,00

1.824.705,57 0,00 0,0011.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Impostos e Transferências de Impostos

1.824.705,57 1.824.705,57 0,00

0,00 0,00 0,0011.2 -  Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAF

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.3 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAT

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.4 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAR

0,00 0,00 0,00

1.824.705,57 0,00 0,0012 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

1.824.705,57 1.824.705,57 0,00

0,00 0,00 0,0013 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT
APLICADAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0014 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT
APLICADAS EM DESPESA DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00

VALOR EXIGIDO
(j)

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal² VALOR APLICADO
(k)

VALOR CONSIDERADO
APÓS DEDUÇÕES

(l)

% APLICADO
(m)

1.406.303,65 90,8315 - Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da
Educação Básica

1.824.705,57 1.824.705,57

0,00 0,0016 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB
(VAAT) na Educação Infantil

0,00 0,00

0,00 0,0017 - Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT
em Despesas de Capital

0,00 0,00

VALOR MÁXIMO
PERMITIDO

(n)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 -
(Máximo de 10% de Superávit)³

VALOR NÃO APLICADO
(o)

VALOR NÃO APLICADO
APÓS AJUSTE

(p)

% NÃO APLICADO
(r)

VALOR NÃO APLICADO
EXCEDENTE AO MÁXIMO

PERMITIDO
(q)

214.503,18 14,9318 - Total da Receita Recebida e não Aplicada no
Exercício

320.326,20 320.326,20 105.823,02

VALOR DE SUPERÁVIT
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
(s)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Aplicação do
Superávit de Exercício Anterior)³

VALOR NÃO APLICADO
NO EXERCÍCIO

ANTERIOR
(t)

VALOR DE SUPERÁVIT
APLICADO ATÉ O

PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(u)

VALOR APLICADO
APÓS O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(v)

VALOR TOTAL DE
SUPERÁVIT NÃO
APLICADO ATÉ O

FINAL DO
EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE
SUPERÁVIT

PERMITIDO NO
EXERCÍCIO

ANTERIOR NÃO
APLICADO NO

EXERCÍCIO ATUAL
(x)

287.551,60 0,000,0019 - Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB 188.268,82 366,70 187.902,12

287.551,60 0,000,0019.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e
Transferências de Impostos

188.268,82 366,70 187.902,12

0,00 0,000,0019.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação
da União (VAAF + VAAT + VAAR)

0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

6.811.976,33 2.074.611,41 79.835,0620 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS

2.226.757,82 2.146.922,76
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DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

2.271.000,00 259.573,02 31.622,3020.1 - Educação Infantil 309.605,78 277.983,48

4.540.976,33 1.815.038,39 48.212,7620.2 - Ensino Fundamental 1.917.152,04 1.868.939,28

0,00 0,00 0,0020.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.4 - Educação Especial 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.5 - Administração Geral 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.7 - Outras 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (Por Área de Atuação)6

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

9.891.579,23 3.911.202,41 79.835,0621 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

4.063.348,82 3.983.513,76

3.006.000,00 578.557,08 31.622,3021.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 628.589,84 596.967,54

0,00 0,00 0,0021.1.1 - Creche 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0021.1.2 -  Pré-escola 0,00 0,00

6.885.579,23 3.332.645,33 48.212,7621.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 3.434.758,98 3.386.546,22

ValorAPURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL

2.146.922,7622 - TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)

5.358.929,2523 - TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

105.823,0224 - (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

187.902,1225 - (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL

0,0026 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4

0,0027 - (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS
AO ENSINO = (L30.1(af) + L30.2(af))

7.212.126,8728 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23)  -  (24 + 25 + 26 + 27)

% APLICADO
(ab)

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 2 e 5 VALOR APLICADO
(aa)

VALOR EXIGIDO
(z)

24,5329 - APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 7.212.126,877.349.162,57

SALDO INICIAL
(ac)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE
DESPESAS CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE8

RP LIQUIDADOS
(ad)

RP PAGOS
(ae)

RP CANCELADOS
(af)

SALDO FINAL
(ag) = (ac) - (ae) - (af)

17.452,71 0,00 0,0030 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 17.452,71 17.452,71

17.452,71 0,00 0,0030.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de
Impostos

17.452,71 17.452,71

0,00 0,00 0,0030.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0030.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da
União (VAAT + VAAF + VAAR)

0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

856.000,00 460.470,8731 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

406.000,00 269.063,8431.1 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO
FINANCEIRA)

260.000,00 150.560,3131.1.1 - Salário-Educação

1.000,00 279,4931.1.2 - PDDE

75.000,00 51.614,2631.1.3 - PNAE

70.000,00 66.609,7831.1.4 - PNATE

0,00 0,0031.1.5 - Outras Transferências do FNDE

0,00 0,0031.2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

0,00 0,0031.3 - RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO

0,00 0,0031.4 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO

0,00 0,0031.5 - RECEITA DE PRECATÓRIOS - FUNDEF E FUNDEB

450.000,00 191.407,0331.6 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

JULHO A AGOSTO DE 2026

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)6 DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

1.308.941,49 898.711,54 97.669,2432 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS

1.140.779,58 1.043.110,34

45.000,00 160.613,96 0,0032.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 176.106,07 176.106,07

1.263.941,49 738.097,58 97.669,2432.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 964.673,51 867.004,27

0,00 0,00 0,0032.3 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.4 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.5 - ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.6 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.8 - OUTRAS 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

11.200.520,72 4.947.827,55 177.504,3033 -  TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 5.342.042,00 5.164.537,70

10.785.446,48 4.946.888,55 177.504,3033.1 -   Despesas Correntes 5.340.533,90 5.163.029,60

5.698.602,90 3.067.781,94 0,0033.1.1 - Pessoal Ativo 3.067.781,94 3.067.781,94

0,00 0,00 0,0033.1.2 - Pessoal Inativo 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0033.1.3 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00

5.086.843,58 1.879.106,61 177.504,3033.1.4 - Outras Despesas Correntes 2.272.751,96 2.095.247,66

415.074,24 939,00 0,0033.2 - Despesas de Capital 1.508,10 1.508,10

0,00 0,00 0,0033.2.1 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00

415.074,24 939,00 0,0033.2.2 - Outras Despesas de Capital 1.508,10 1.508,10

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB
(ah)

SALÁRIO EDUCAÇÃO
(ai)

16.409,1434 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 366,70

150.560,3135 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 2.156.917,20

147.820,0936 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 2.058.428,97

19.149,3637 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 98.854,93

0,0038 - (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00

0,0039 - (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00

19.149,3640 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 98.854,93

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 13:05
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

JANEIRO A AGOSTO DE 2026

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO
ATUALIZADA

Até Agosto / 2026

RECEITAS REALIZADAS (a)

ACIMA DA LINHA

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 33.046.856,6361.968.237,79
      Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.735.850,845.040.000,00
            IPTU 78.694,18360.000,00
            ISS 208.871,121.000.000,00
            ITBI 263.660,441.200.000,00
            IRRF 1.171.529,992.230.000,00
            Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 13.095,11250.000,00
      Contribuições 0,000,00
      Receita patrimonial 858.188,281.156.959,45
            Aplicações Financeiras (II) 858.188,281.156.959,45
            Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00
      Transferências correntes 30.207.639,1755.471.278,34
            Cota-Parte do FPM 11.974.861,7921.440.000,00
            Cota-Parte do ICMS 9.828.368,0018.400.000,00
            Cota-Parte do IPVA 330.579,71640.000,00
            Cota-Parte do ITR 25.020,40240.000,00
            Transferências da LC 61/1989 156.135,80160.000,00
            Transferências do FUNDEB 2.141.765,453.000.000,00
            Outras transferências correntes 5.750.908,0211.591.278,34
      Demais receitas correntes 245.178,34300.000,00
            Outras Receitas Financeiras (III) 0,000,00
            Receitas Correntes Restantes 245.178,34300.000,00
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - (II + III)] 32.188.668,3560.811.278,34
RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 0,000,00
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 0,000,00
RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 5.449.424,9123.935.596,23
      Operações de Crédito (VIII) 1.129.424,911.149.424,91
      Amortização de Empréstimos (IX) 0,000,00
      Alienação de Bens 0,00900.000,00
            Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,000,00
            Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,000,00
            Outras Alienações de Bens 0,00900.000,00
      Transferências de Capital 4.320.000,0021.886.171,32
            Convênios 3.700.000,0020.572.171,32
            Outras Transferências de Capital 620.000,001.314.000,00
      Outras Receitas de Capital 0,000,00
            Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,000,00
            Outras Receitas de Capital Primárias 0,000,00
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 4.320.000,0022.786.171,32

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,000,00
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,000,00
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 36.508.668,3583.597.449,66
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 36.508.668,3583.597.449,66

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até Agosto / 2026

DESPESAS PRIMÁRIAS DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS (a)

RESTOS A PAGAR
PROCESSADOS

PAGOS (b)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS PAGOS (c)

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XVIII) 54.121.132,90 28.091.767,23 26.984.585,24 25.786.113,37 18.797,72 129.091,86 96.054,53

      Pessoal e encargos sociais 25.747.961,79 13.592.488,46 13.559.385,67 13.557.776,86 0,00 0,00 0,00
      Juros e Encargos da Dívida (XIX) 2.786.235,00 1.913.801,29 1.913.801,29 1.913.801,29 0,00 0,00 0,00
      Outras despesas correntes 25.586.936,11 12.585.477,48 11.511.398,28 10.314.535,22 18.797,72 129.091,86 96.054,53
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES
RPPS) (XX) = (XVIII - XIX)

51.334.897,90 26.177.965,94 25.070.783,95 23.872.312,08 18.797,72 129.091,86 96.054,53

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES
RPPS) (XXI)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM
FONTES RPPS) (XXII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII) 37.996.643,58 12.659.336,16 8.994.207,41 8.989.480,62 29.064,98 1.194.598,35 1.194.598,35

      Investimentos 35.496.643,58 11.078.845,48 7.413.716,73 7.408.989,94 29.064,98 1.194.598,35 1.194.598,35
      Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
            Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Aquisição de Título de Crédito (XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Demais inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Amortização da Dívida (XXVII) 2.500.000,00 1.580.490,68 1.580.490,68 1.580.490,68 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES
RPPS) (XXVIII) = [XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)]

35.496.643,58 11.078.845,48 7.413.716,73 7.408.989,94 29.064,98 1.194.598,35 1.194.598,35

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

JANEIRO A AGOSTO DE 2026

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

3.888.850,75

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até Agosto / 2026

DESPESAS PRIMÁRIAS DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS (a)

RESTOS A PAGAR
PROCESSADOS

PAGOS (b)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS PAGOS (c)

RPPS) (XXX)
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES
RPPS) (XXXI)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + XXVIII +
XXIX + XXX)

87.831.541,48 37.256.811,42 32.484.500,68 31.281.302,02 47.862,70 1.323.690,21 1.290.652,88

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS)
(XXXIII) = (XX + XXVIII + XXIX)

87.831.541,48 37.256.811,42 32.484.500,68 31.281.302,02 47.862,70 1.323.690,21 1.290.652,88

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = [XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)]

0,00Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

JUROS NOMINAIS
Até Agosto / 2026

921.309,13Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI)

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII) 1.913.801,29

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL
SALDO

Até Agosto / 2026 (b)Em 31/12/2025 (a)

ABAIXO DA LINHA

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 15.800.607,4216.251.673,19

DEDUÇÕES (XL) 9.571.301,7710.345.098,12

     Disponibilidade de Caixa 9.571.301,7710.345.098,12

          Disponibilidade de Caixa Bruta 10.807.537,7610.392.960,84

          (-) Restos a Pagar Processados (XLI) 1.236.235,9947.862,72

          (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,000,00

     Demais Haveres Financeiros 0,000,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) 6.229.305,655.906.575,07

AJUSTE METODOLÓGICO Até Agosto / 2026

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa) 1.188.373,27

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI) 0,00

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) 0,00

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) 0,00

OUTROS AJUSTES (XLXIX) 0,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 7.277.846,65

      Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00

    Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 7.277.846,65

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00

2.896.358,59RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) =  XXXV + (XXXVI - XXXVII)

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

0,00Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

VALOR INCORRIDO

(322.730,58)RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb)

865.642,69RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV - + XLVI + XLVII +

1.858.134,85RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) =  (L) - (XXXVI - XXXVII)

3.888.850,75RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = [XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)]

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 12:00
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

JANEIRO A AGOSTO DE 2026

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre
Previsão Inicial da Receita
Previsão Atualizada da Receita

Despesas Liquidadas
Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada
Créditos Adicionais
Dotação Inicial

Déficit Orçamentário
Saldos de Exercícios Anteriores

Receitas Realizadas

60.850.000,00

38.496.281,54
0,00

7.277.846,65
60.850.000,00
32.267.776,48
93.117.776,48
40.751.103,39
35.978.792,65

2.517.488,89

85.903.834,02

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre
Despesas Empenhadas 40.751.103,39

35.978.792,65Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
Receita Corrente Líquida

Até o Bimestre
50.653.681,22

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até o Bimestre

  Resultado Previdenciário

  Despesas Previdenciárias Liquidadas

  Receitas Previdenciárias Realizadas
Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO )

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de Resultado apurado até o % em relação a meta (b/a)

Resultado Primário
Resultado Nominal 0,00

0,00 5.881.118,92
4.888.626,76

0,00 %
0,00 %

InscriçãoMOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Cancelamento até
o bimestre

Pagamento até o
bimestre

Saldo

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
TOTAL 4.531.039,00

0,00
4.483.176,28

0,00
47.862,72 47.862,70

0,00

1.290.652,88
0,00

1.338.515,58

0,02
0,00

30.713,11
0,00

30.713,13

0,00
0,00

3.161.810,29
0,00

3.161.810,29

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

1.824.705,57
7.212.126,87

90,83
24,53

Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Operações de Crédito 1.129.424,91 20.000,00

25.337.307,4212.659.336,16Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício em
Referência

10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

34.775.593,99Despesas Pagas
Superávit Orçamentário

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

  Resultado Previdenciário

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO )
  Receitas Previdenciárias Realizadas

  Despesas Previdenciárias Liquidadas

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

49.401.603,22Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com 49.201.603,22

  Despesas Previdenciárias Pagas

  Despesas Previdenciárias Pagas

0,00

0,00

  Despesas Previdenciárias Empenhadas

  Despesas Previdenciárias Empenhadas

0,00

0,00

Mínimo Anual de  25% dos Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino -
Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação 70%

25% / 18%
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MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

0,00
0,00 951.424,24

900.000,00

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre
Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 4.639.133,24 15% 16,27

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor apurado no Exercício Corrente
Total das Despesas/RCL ( % )

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 13:13
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO

JULHO A AGOSTO DE 2026

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V)

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO

PODER / ORGÃO

Em Exercícios
Anteriores

Pagos Cancelados

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOSRESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Inscritos
CanceladosPagos SaldoSaldo

Em 31 de dezembro
de

Em 31 de dezembro
de

( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - (

Em Exercícios
Anteriores

( f )

Inscritos
Liquidados

( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) -

Saldo Total

L = ( e + k )

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIOS) (I) 0,00 47.862,72 47.862,70 0,02 0,00 0,00 4.483.176,28 1.323.690,21 1.290.652,88 30.713,11 3.161.810,29 3.161.810,29

EXECUTIVO

Município de Porto Barreiro 0,00 47.862,72 0,0247.862,70 0,00 3.161.810,291.290.652,88 30.713,114.483.176,280,00 3.161.810,291.323.690,21

0,00 0,00 0,000,00 66.948,26 0,0012.358,26 54.590,000,00SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO 0,00 54.590,0044.908,26

0,00 0,00 0,000,00 17.452,71 0,0017.452,71 0,000,00SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 0,00 0,0017.452,71

0,00 11.160,50 0,0011.160,50 504.344,35 5.779,20493.821,15 4.744,000,00SECRETARIA DE SAÚDE 0,00 4.744,00493.821,15

0,00 0,00 0,000,00 1.446.769,26 0,00262.242,29 1.184.526,970,00SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 0,00 1.184.526,97262.242,29

0,00 22.690,00 0,0222.689,98 1.307.420,70 133,20327.319,18 979.968,320,00SECRETARIA DE AGRICULTURA  E TURISMO 0,00 979.968,32327.806,51

0,00 3.840,00 0,003.840,00 1.140.241,00 24.800,71177.459,29 937.981,000,00SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 0,00 937.981,00177.459,29

0,00 10.172,22 0,0010.172,22 0,00 0,000,00 0,000,00SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 0,00 0,000,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = 0,00 47.862,72 0,0247.862,70 4.483.176,28 30.713,111.290.652,88 3.161.810,290,00 0,00 3.161.810,291.323.690,21

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 13:03
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre % (b/a) x 100
RECEITAS REALIZADAS

4.790.000,00 4.790.000,00 1.722.755,73 35,97 RECEITA DE IMPOSTOS (I)

360.000,00 360.000,00 78.694,18 21,86   Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

1.200.000,00 1.200.000,00 263.660,44 21,97   Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

1.000.000,00 1.000.000,00 208.871,12 20,89   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

2.230.000,00 2.230.000,00 1.171.529,99 52,53   Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte –
IRRF

48.600.000,00 48.600.000,00 26.794.646,25 55,13 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

24.300.000,00 24.300.000,00 13.869.516,44 57,08   Cota-Parte FPM

300.000,00 300.000,00 31.275,41 10,43   Cota-Parte ITR

800.000,00 800.000,00 413.224,82 51,65   Cota-Parte IPVA

23.000.000,00 23.000.000,00 12.285.459,84 53,42   Cota-Parte ICMS

200.000,00 200.000,00 195.169,74 97,58   Cota-Parte IPI-Exportação

0,00 0,00 0,00 0,00   Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
Constitucionais

53.390.000,00 53.390.000,00 28.517.401,98 53,41 TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS - (III) = (I) + (II)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE(ASPS) - POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA
ECONÔMICA

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA (IV) 9.526.000,0 9.033.697,0 4.966.044,14 54,97 4.701.810,06 52,05 4.600.112,44 50,92
   Despesas Correntes 9.306.000,0 8.753.697,0 4.839.712,49 55,29 4.581.174,77 52,33 4.481.587,54 51,20
   Despesas de Capital 220.000,00 280.000,00 126.331,65 45,12 120.635,29 43,08 118.524,90 42,33
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 93.000,00 93.000,00 15.303,16 16,46 15.303,16 16,46 15.303,16 16,46
   Despesas Correntes 83.000,00 83.000,00 15.303,16 18,44 15.303,16 18,44 15.303,16 18,44
   Despesas de Capital 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 9.619.000,0 9.126.697,0 4.981.347,30 54,58 4.717.113,22 51,68 4.615.415,60 50,57

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS
DESPESAS

EMPENHADAS
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

4.981.347,30 4.717.113,22 Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 4.615.415,60

77.979,98 77.979,98 (-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 77.979,98

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em
Exercícios Anteriores (XIV)

0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00

4.903.367,32 4.639.133,24 (=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 4.537.435,62

 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 4.277.610,30

0,00 0,00 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) 0,00

625.757,02 361.522,94 Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 259.825,32

0,00 Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero)

17,19 16,27 PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS
(XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Le i Orgânica Municipal)

Saldo inicial
(no exercicio atual)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(l) = (h - (i ou
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

 Diferença de limite não cumprido em 2026 0,00 0,00 0,000,00 0,00
TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
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EXERCÍCIO DO EMPENHO

Valor mínimo
para aplicação

em ASPS
(m)

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR
Valor aplicado
em ASPS no

exercício
(n)

Valor aplicado
além do limite

mínimo
(o) = (n -

Total inscrito
em RP no
exercício

(p)

RPNP inscrito
indevidamente no

exercício sem
disponibilidade

financeira
 q = (XIIId)

Valor inscrito em
RP considerado

no limite
 (r) = (p -

Total de RP
a pagar

(t)

Total RP
cancelado ou

prescritos
 (u)

Total  de RP
pagos

(s)

Diferença entre o
valor aplicado

além do limite e o
total de RP
cancelado

 Empenhos de 2026 4.277.610,3 4.903.367,3 0,00625.757,02 0,00 0,00 0,00 0,0077.979,98 703.737,00

TOTAL DOS VALORES A COMPENSAR ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO SEGUINTE (XXI) 0,00

Saldo inicial
(w)

"CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE

CAIXA CONFORME ARTIGO 24 § 1º e 2º DA LC 141/2012

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(aa) = (w - (x ou
Empenhadas

(x)
Liquidadas

(y)
Pagas

(z)

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2026 a compensar (XXIV) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
 TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS (XXVII) 0,00 0,00 0,000,00 0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS
NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre % (b/a) x 100
RECEITAS REALIZADAS

2.227.000,00 2.327.000,00 1.409.472,51 60,57 RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

1.649.000,00 1.749.000,00 869.099,73 49,69   Proveniente da União

578.000,00 578.000,00 540.372,78 93,49   Proveniente dos Estados

0,00 0,00 0,00 0,00   Proveniente de outros Municípios

0,00 0,00 0,00 0,00 RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

15.000,00 15.000,00 95.783,41 638,56 OUTRAS RECEITAS (XXX)

2.242.000,00 2.342.000,00 1.505.255,92 64,27 TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  (XXXI) = (XXVIII + XXIX +
XXX)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

 ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 2.595.000,0 4.919.036,4 2.745.248,41 55,81 2.634.802,29 53,56 2.598.003,59 52,82
   Despesas Correntes 2.040.000,0 3.721.891,3 2.479.978,41 66,63 2.369.532,29 63,66 2.332.733,59 62,68
   Despesas de Capital 555.000,00 1.197.145,1 265.270,00 22,16 265.270,00 22,16 265.270,00 22,16
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 132.000,00 508.875,20 205.901,57 40,46 196.085,72 38,53 196.085,72 38,53
   Despesas Correntes 112.000,00 367.701,93 175.462,84 47,72 168.076,84 45,71 168.076,84 45,71
   Despesas de Capital 20.000,00 141.173,27 30.438,73 21,56 28.008,88 19,84 28.008,88 19,84
 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO   (XXXIX) = (XXXII + XXXIII +
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

2.727.000,0 5.427.911,6 2.951.149,98 54,37 2.830.888,01 52,15 2.794.089,31 51,48
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DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM
COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS

TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA  (XL) = (IV + XXXII) 12.121.000, 13.952.733, 7.711.292,55 55,27 7.336.612,35 52,58 7.198.116,03 51,59
 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XLI) =
(V + XXXIII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (XLII) = (VI +
XXXIV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA   (XLIII) = (VII + XXXV) 225.000,00 601.875,20 221.204,73 36,75 211.388,88 35,12 211.388,88 35,12

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  (XLIV) = (VIII + XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES  (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
 TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE  (XLVII) = (XI +
XXXIX)

12.346.000, 14.554.608, 7.932.497,28 54,50 7.548.001,23 51,86 7.409.504,91 50,91

Entidades:
Município de Porto Barreiro

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 24/09/2026 13:08

 

 
DECRETO N° 086/2026 

 
 
SÚMULA: Altera o Comitê 
Municipal de Transporte Escolar, 
conforme dispõe na Lei Municipal 
N° 548/2016, de 01/06/2016 e a 
Resolução SEED 777 de 
18/02/2013. 
 

  
O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, INCISO X DA LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL. 
 
 

RESOLVE 
 

Artigo 1°. – Fica alterado a composição do Comitê Municipal do 

Transporte Escolar 2026/2028, devido a substituição da representatividade da 

Rede Estadual de Ensino e da Rede Municipal, conforme abaixo relacionados:  

-Representante da Secretaria Municipal de Educação: Weliques Neris da Rocha; 

-Representante dos Diretores da Rede Estadual de Ensino: Marcelo Ricardo 

Provin; 

-Representante dos Diretores da Rede Municipal de Ensino: Sandra Regina 

Bobalo Vujanski; 

-Representante dos Pais de Alunos: Juliana Eleutério Barbosa;  

 

Artigo 2°. –Este Decreto passa a vigorar nesta data, revogando-se às 

disposições em contrário, especialmente o Decreto 027/2025. 

Gabinete do prefeito do Município de Marquinho, Estado do Paraná, em 

28 de agosto de 2026. 

Publique-se 

 
 
 

Elio Bolzon Junior  
Prefeito Municipal 

PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO//PPRR  
CNPJ: 78.279.981/0001-45 

Rua Cinderela, nº 379, Centro, Cep: 85160-000 
Fone/Whats: (42)3636-1185  

 

 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE  LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2026-PMC 
 

O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro, tendo em vista 
a Lei Federal nº. 14.133/21, Decreto Municipal nº 214/2023, e demais legislações, torna 
público que fará realizar às 09H00MIN DO DIA 14 DE OUTUBRO DE 2026, o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 44/2026, cujo objeto é a REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO MATERIAIS E MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS,  conforme 
especificações do edital. 

Os interessados deverão retirar o edital de licitação no site do Município de 
Cantagalo/PR: <http://cantagalo.pr.gov.br>, bem como pedidos de esclarecimentos, dúvidas e 
informações na Prefeitura Municipal, setor de licitações ou pelo e-mail: 
licitacaocantagalo24@gmail.com. 

Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site  https://comprasbr.com.br/. 
 
 
 

Cantagalo, 25 de setembro de 2026. 
 

  
 
 

Joao Konjunski 
Prefeito Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DO SIMÃO 
CNPJ: 01.663.274/0001-23 

Rua José Pedro Seleme, 3462, Centro, CEP: 85.148-000 - Estado do Paraná 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2026 - CMCS 
 
 
 
A Câmara Municipal de Campina do Simão, Estado do Paraná, através de seu Agente de Contatação, tendo em 
vista o disposto na Lei Federal n.º 14.133/21, Decreto Municipal n° 1.124/2023 e Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar 
DISPENSA ELETRÔNICA, sob o regime de MENOR PREÇO, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS DE LIMPEZA, conforme descrição no Edital de 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2026 - CMCS e seus anexos. 
 

 
INFORMAÇÕES: 
 
- Início Recebimento de Proposta: 25 de setembro de 2026 as 08h:00min  
- Fim Recebimento de Proposta: 02 de outubro de 2026 as 08h:30min.  
- Início disputa de lances: 02 de outubro de 2026, às 09h00min. 
- Encerramento disputa de lances: 6 (seis) horas após o início da disputa. 
- Local da Sessão Pública: https://bll.org.br/ Acesso identificado no link – “licitações”. 

 
 

O edital e informações podem ser retirados na Câmara Municipal, setor de Licitações, ou acessados no site 
oficial da Câmara: http://transparencia.camaracampinadosimao.pr.gov.br:7474/transparencia/licitacoes Site 
da BLL: https://bll.org.br/ e solicitados no e-mail: licitacoes@campinadosimao.pr.gov.br. 
 
 

 
 
 

  Campina do Simão - Pr, 24 de setembro de 2026. 
 
 
 
  
 
 
 

Estevão da Cruz Petricovski 
Presidente da Câmara 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
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DECISÃO 
 

Ref. Concorrência Pública Presencial nº 009/2026/PMEAI 
 
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para o 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PISO MODULAR INDOOR 25X25CM COM 
MANTA PEBD, NO GINÁSIO MUNICIPAL DE ESPORTES LUDOVICO CZECHOWSKI, 
através da Secretaria Municipal de Esportes de Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, com 
recursos de repasse do Fundo Estadual do Esporte do Estado do Paraná, no protocolo 25681936-
8, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital. 

 
DOS FATOS: 
 
No dia 15 de setembro de 2026 houve a abertura da sessão referente a 

Concorrência em questão, tendo comparecido três empresas para o certame. 
 
Durante a abertura das propostas de preços, verificou-se que a empresa 

ALTIPISOS REVESTIMENTO E QUADRAS ESPORTIVAS LTDA apresentou 
somente a proposta, desacompanhada da planilha orçamentária e cronograma, razão pela 
qual foi desclassificada por não atendimento ao item 8.7 do edital, tendo esta 
manifestado a interposição de recursos. 

 
Permaneceram no certame somente duas empresas, sendo elas a 

SPERANDIO ARTEFATOS PLASTICOS LTDA e JRS ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA -ME.  

 
Após o encerramento da disputa de lances entre as empresas, sagrou-se 

vencedora a empresa SPERANDIO ARTEFATOS PLASTICOS LTDA com o valor 
total global de R$ 185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais). 

 
 Aberto o envelope de habilitação da referida empresa para conferência com 

o edital, verificou-se que a mesma apresentou como responsável técnico pela obra o 
engenheiro civil Fabio Grooders e acervo técnico profissional de outro engenheiro que 
também faz parte do quadro de funcionários da empresa, mas que não o indicado como 
responsável pela obra em questão, razão pela qual foi desabilitada por não atendimento 
ao item 11.1, letra “e” do edital. 

 
De imediato o representante legal da empresa SPERANDIO ARTEFATOS 

PLASTICOS LTDA e também responsável técnico indicado manifestou a intenção de 
recursos. 

 
Devido a aludida desabilitação, passou a sagra-se como vencedora do 

certame a empresa JRS ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA -ME com o valor 
total global de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais). 
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Sequencialmente abriu-se o envelope habilitação da referida empresa para 
conferência com o edital, estando este de acordo. 

 
Aberto o prazo de 03 (três) dias para que as empresas que interpuseram 

recurso apresentassem suas razões, a empresa ALTIPISOS REVESTIMENTO E 
QUADRAS ESPORTIVAS LTDA não o fez. 

 
De outro lado a empresa SPERANDIO ARTEFATOS PLASTICOS LTDA 

apresentou suas razões, sob a alegação de que o acervo técnico apresentado é de 
engenheiro que faz parte do quadro pessoal da empresa e que o mesmo deveria ser 
considerado. 

 
A empresa JRS ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA - ME 

apresentou suas contrarrazões pugnando pelo não conhecimento do recurso interposto, 
concordando com a desabilitação realizada pelo Agente de Contratação e pela 
manutenção da mesma como vencedora do certame.   

 
Por fim, em data de 23 de setembro a Douta Procuradoria Municipal emitiu 

parecer jurídico opinando pelo conhecimento do recurso da empresa SPERANDIO 
ARTEFATOS PLASTICOS LTDA por ser tempestivo, porém pelo seu não provimento 
e pela manutenção das decisões proferidas pelo Agente de Contratação, conforme 
expostas na Ata da Sessão. 

 
BREVE RELATO: 
 
Os argumentos utilizados pelo Agente de Contratação para a 

desclassificação das empresas, está totalmente respaldado no edital, pois vejamos: 
 
8.6. A proposta de preços é formada pelos seguintes documentos e requisitos: 
a) Carta de apresentação da proposta (Conforme ANEXO III); 
b) Planilha de quantitativos físico-financeiro/cronograma, com a composição de preços 

unitários e totais detalhados por item, conforme planilhas de orçamento quantitativo e financeiro anexos 
ao presente edital; 

(...). 
 
11.1. A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
(...) 
c) Comprovação de que possui, em seu quadro permanente, profissional de nível superior 

em Engenharia Civil ou Arquitetura para execução da obra, que poderá ser comprovado através de 
cópia da Carteira de Trabalho ou outro documento legal que comprove, nos termos da legislação 
vigente, que o profissional indicado pertence ao quadro permanente da empresa; 

e) A comprovação exigida na letra “c”, deverá ser acompanhada de “Certificado de 
Acervo Técnico Profissional – CAT” do responsável técnico indicado, emitido pelo CREA ou CAU, de 
execução, de no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior à solicitada no item 2.7; 

(...). 
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Quando a desclassificação da empresa ALTIPISOS REVESTIMENTO E 
QUADRAS ESPORTIVAS LTDA, tem-se que está totalmente correta e alinhada ao 
edital. 

 
Quanto a desclassificação da empresa SPERANDIO ARTEFATOS 

PLASTICOS LTDA, da mesma forma está corretíssima, pois o engenheiro civil que se 
apresentou como responsável técnico pela obra e assinou todos os documentos 
apresentados na licitação (juntamente com o representante legal da empresa) é o Sr. 
Fabio Grooders, e o acervo técnico apresentado é de outro engenheiro que faz parte do 
quadro de pessoal da empresa, e que não foi indicado como responsável técnico pela 
obra do presente certame. 

 
Causou-se estranheza a empresa fazer um print do item 11.1, letra “d” do 

edital, e ter selecionado parte da exigência editalícia, conforme se observa abaixo: 
 

   
   
Quando o correto deveria ser: 
 
11.1. A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), emitida a menos 

de 60 (sessenta) dias; 
b) Prova de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos no CREA ou CAU, da 

jurisdição da sede da proponente, com visto ou registro no Estado do Paraná, com habilitação para si e 
seus responsáveis para execução de serviços semelhantes ao objeto deste edital; 

c) Comprovação de que possui, em seu quadro permanente, profissional de nível superior 
em Engenharia Civil ou Arquitetura para execução da obra, que poderá ser comprovado através de 
cópia da Carteira de Trabalho ou outro documento legal que comprove, nos termos da legislação 
vigente, que o profissional indicado pertence ao quadro permanente da empresa; 

d) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado e/ou declaração fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado e/ou física, de responsabilidade técnica com 
comprovação de descrição do objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da 
Lei 14.133/21, conforme definido a seguir: 

 
LOTE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMA 
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01 Instalação de Piso Modular Esportivo 412,00m2 
 
d.1) Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos 

serviços deverá ser atendida, sendo permitida a soma de atestados ou declarações; 
e) A comprovação exigida na letra “c”, deverá ser acompanhada de “Certificado de 

Acervo Técnico Profissional – CAT” do responsável técnico indicado, emitido pelo CREA ou CAU, de 
execução, de no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior à solicitada no item 2.7; 
 

Sanados os argumentos, passamos a decisão.  
 
Sendo assim, considerando o parecer jurídico exarado, o qual passa a 

fazer parte integrante desta decisão, não conheço do recurso interposto pela 
empresa SPERANDIO ARTEFATOS PLASTICOS LTDA e mantenho a empresa 
JRS ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA -ME como vencedora da referida 
Concorrência Pública Presencial sob nº 009/2026, nos exatos termos exarados pelo 
Agente de Contratação, determinando-se o prosseguimento do certame em seus 
trâmites subsequentes. 

  
PUBLIQUE-SE A REFERIDA DECISÃO, COMUNICANDO AS 

EMPRESAS VIA E-MAIL. 
 

Espigão Alto do Iguaçu/PR, 24 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 
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